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RA DE MARECHAL DEODORO 
ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ACtUTICA DE MARECHAL DEODORO - AFMD 
ABASTECIMENTO FARMACtUTICO - CAF 

Marechal Deodoro, 17 de Março de 2020 

MEMO/AF No: 10/2020 

DA: Assistência Farmacêutica de rechal Deodoro - AFMD 

Para: Tânia Maria de Queiroz 
Secretária Municipal de .J ...... o:::: 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE MATER PARA PLANO DE CONTIGÊNCIA DO COVID-19 

Sra. Secretária, 

EMERGENCIAL visando a proteção os profissionais de saúde de Marechal Deodoro contra o 

COVID-19, uma vez que o quan solicitado através do Consorcio Intermunicipal do Sul 

do Estado de Alagoas- CONISUL, foi suficiente para atender a demanda que se apresenta, 

e que o próximo pedido se dará nas de 23/03/2020 a 03/04/2020, com previsão de 

chegada a partir de 22/04/2020. 

MATERIAIS 

ITEM MA APRESENTAÇÃO QUANTIDADE 

Álcool Gel 70% - SOOg Frasco SOOg 1000 un 
1 

Máscara tripla com elástico camada tripla Caixa com 50 un 1000 ex 
2 

Máscara respirador FPP2 - Unidade 300 un 
3 

Dispenser para Álcool gel Unidade 100 un 
4 

Borrifador 500 ml Unidade 100 un 
5 
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6 
Óculos de Proteção Unidade 100 un 

7 
Álcool em gel para dispen Pct SOOg 1500un 

Capote cirúrgico com comprida - com 
punho Unidade 3.000 un 

8 

Avental Capote cirúrgico d IL -

9 
com punho Unidade 200 un 

10 
Álcool a 70% - garrafas ou mbonas de 250 ml Unidade 1.000 L 

./' 

Atenciosamente, 



ESTADO DE ALAGOAS 

Prefeitura unicipal de Marechal Deodoro 
TARJA DE SAÚDE 

PROCESSO: 318026/2020 
INTERESSADO: Coordenação d Assistência Farmacêutica- Secretaria Municipal de Saúde-
SMS. 
ASSUNTO: Solicitação de Mate para Plano de Contingência do COVID -19. 

PARA: Administração/Compras-

Trata-se da solicitação de Medicamentos e Produtos de Saúde (COMPRA 

EMERGENCii\L), tendo em vista de contingência do COVID- 19 destinado a atender a 

necessidade do Município de Ma ai Deodoro/AL no enfrentamento emergencial de Saúde 

decorrente do Coronavfrus, ,...,.,.,fnl·m.,. descrição da coordenação de Assistência Farmacêutica 

e Termo de Referência anexo 

Em ato contínuo remeto autos, ao setor de compras desta Secretaria Municipal de 

Deodoro/AL, 18 de março de 2020. 

IA MA~lA ~F- QUei~Gl 
._,,.,ra t.:>fia Municipal de Sa(lde 
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RA DE MARECHAL DEODORO 

IA M UNICIPAL DE SAÚDE 

ASSISTÊNCIA r'""". ''"''-ÊUTICA DE MARECHAL DEODORO- AFMD 

ENTO FARMACÊUTICO- CAF 

CIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de Medicame e Produtos de Saúde, COMPRA EMERGENCIAL, 
destinada a atender a necess da Central de Abastecimento Farmacêutico do 
Município de Marechal AL, conforme condições quantidades e 
especificações Técnicas ... ~ .. u.., .... ecidas neste instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA E 

2.1 . O Município de Marec 
obrigações legais e consti 
demandas da população, 
atendimento das Leis em vigor 

DA CONTRATAÇÃO 

Deodoro/AL deve executar com eficiência suas 
•~" • r\n!:'l•c::, cabendo-lhe atender as mais diversas 

o, sempre, a presença do interesse público e o 

2.2. A aquisição justifica-se vista da necessidade visando a proteção dos 
profissionais de saúde de Ma chal Deodoro contra o COVID-19, uma vez que o 
quantitativo solicitado através do Consorcio Intermunicipal do Sul do Estado de 
Alagoas- CONISUL, não foi ciente para atender a demanda que se apresenta, 
e que o próximo pedido se apenas de 23/03/2020 a 03/04/2020, com previsão 
de chegada a partir de 22/04/2 20. 

2.3. Ademais, esclarece que a resente pretensão objetiva otimizar a prestação de 
serviço público, bem como ntir a segurança da saúde ofertada a população do 
Município de Marechal AL. 

-3. ESPECIFICAÇÕES DO 

os 

3.1. As especificações, quanti ades estimadas bem como todas as informações ~ 
complementares para a perfe e regular execução do objeto deste Termo de 
Referência, estão descritas a s guir: 
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PREF ITURA DE MARECHAL DEODORO 

ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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CENTRAL DE MENTO FARMACÊUTICO - CAF 

em remessa única ou parcela a no endereço Av. São José 43 A, Poeira, Marechal 
Deodoro- Alagoas- CAF ( ntral de Abastecimento Farmacêutica). As entregas 
devem ocorrer de Segunda a Sexta, das 8:00 as 14:00hs ou em local de 
armazenamento conforme so tação da farmacêutica ou conforme especificado em 
cada novo pedido; 

5.2. A entrega do produto 
quanto a fabricação, marca e 

5.3. Os custos de entrega, 
responsabilidade da contra 

5.4. Em caso de algum 
comprovada, deverá a 
de 15 (quinze) dias corridos, d 
sua substituição por outro 
técnicas, cuja aceitação do 
do município; 

5.5. A entrega do produto d 
sua conformidade 
Referência. 

obedecer às especificações técnicas, inclusive 
elos definidos na proposta; 

s como transporte, frete, entre outros, será de 

ter sua fabricação extinta, sendo devidamente 
comunicar por escrito e com antecedência mínima 

do prazo de entrega, solicitando justificadamente 
uto com idênticas ou superiores características 

enador de Despesa, após parecer do farmacêutico 

ser atestada pelo Órgão Contratante, que aferirá a 
specificações constantes no presente Termo de 

5.6. O prazo de validade dos p utos na data da entrega não poderá ser inferior aos 
prazos descritos nas especificBc~oe~s constantes no Edital e seus anexos. Sob pena 
de ser recusado no ato de en 

5. 7. Os produtos serão 
acompanhamento e fiscal iza 
sua conformidade com as es 
proposta da contratada. 

5.8. Os produtos poderão ser 
com as especificações 
ser substituídos no prazo de 
suas custas, sem prejuízo da 

5.9. Os produtos serão re 
recebimento provisório ou su 
verificação da qualidade e 
termo circunstanciado. 

provisoriamente pelo (a) responsável pelo 
do contrato, para efeito de posterior verificação de 

cações constantes neste termo de referência e 

1emaac>s, no todo ou em parte, quando em desacordo 
neste termo de referência e na proposta, devendo 

dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 
plicação das penalidades. 

dos definitivamente imediatamente após o prazo de 
tuição, contados do recebimento provisório, após a 

antidade destes e consequente aceitação mediante 

5.9.1 . Na hipótese de não se p er à verificação a que se refere o subitem anterior 
dentro do prazo fixado, -se-á como realizada, consumando-se o recebimento...... () 
definitivo no dia do esgota to do prazo. ~~ 

DE ABASTECIMENTO FARMACtUTICO • CAF 
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4. PRAZO DE VALIDADE PRODUTOS 

4.1. Os produtos deverão ser dos com validade de no mínimo 02 (dois) anos, 
comprovadas pelos fabri contado a partir da data de recebimento do mesmo 
na CAF (Central de Abastecirn-nTr'\ Farmacêutica). 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os materiais deverão ser es, no prazo de até 1 O (dez) dias, contados da 
data de recebimento da ordem e fornecimento acompanhada da nota de empenho, 

ABASTECJMENTOFARMAC~nco • CAF 
Av. SioJosé - 43,8 



CENTRAL DE 

6. CONTROLE E QUAL.u~~ua 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
UTICA DE MARECHAL DEODORO- AFMD 

MENTO FARMACÊUTICO- CAF 

6.1. Visando a aferição da q !idade dos produtos, bem como do serviço a ser 
prestado, que inclui a e...,,. ... ,.nll:> da maior parte dos medicamentos/correlatos, as 
empresas licitantes deverão ao adiante exposto: 

6.1 .1. Os produtos a serem quiridos deverão atender ao disposto na legislação 
estabelecida pela Agencia N anal de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

7. OBRIGAÇÕES DA CO 

7.1. Entregar os objetos deste ermo de Referência no endereço constante do item 
5 deste documento, media apresentação da nota fiscal e demais documentos 
necessários; 

7.2. Responsabilizar-se por 
a Contratante ou a terceiros. 

e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar 

7 .3. Substituir, reparar ou o objeto ou parte dele considerado defeituoso, ou 
rejeitado pelo gestor dessa ção e/ou que venha a apresentar defeitos graves 
de fabricação, no prazo d.,.,.,..,,,,..l"\ no item 5.8. 

as as especificações contidas no Edital. 

8.1. Nos termos do art. 67 a Lei n° 8.666, de 1993, será designado o gestor 
contratual para acompanhar fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 
registro próprio todas as oco ·as relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regula .. ll7~l ...... ~o de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições té icas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilida da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da inistração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos func os eventualmente envolvidos, determinando o que 

Av. Slo José - 43,B 
Marechal DeodOro • AL 

-11.200.215.11001·.51 

~~~~-------------------------

o~ 
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for necessário à regularização 
os apontamentos à autoridade 

9. OBRIGAÇOES DA CONT 

9.1. São obrigações da Con 

9.1 .1 . Receber o objeto no 

RA DE MARECHAL DEODORO 
ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ACÊUTICA DE MARECHAL DEODORO - AFMD 
MENTO FARMACÊUTICO- CAF 

falhas ou defeitos observados e encaminhando 
patente para as providências cabíveis. 

e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1 .2. Verificar minu no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as ""c::'"'"""'~'~'Cações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento nitivo. 

9.1.3. Comunicar à 
irregularidades verificadas no 
ou corrigido. 

da, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especial designado. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à 
do objeto, no prazo e forma 

9.2. A Administração não res 
Contratada com terceiros, ain 
Contrato, bem como por qual 
da Contratada, de seus empre 

10. PAGAMENTO 

ntratada no valor correspondente ao fornecimento 
elecidos no Edital e seus anexos. 

por quaisquer compromissos assumidos pela 
que vinculados à execução do presente Termo de 

dano causado a terceiros em decorrência de ato 
ados, prepostos ou subordinados. 

..,."'"'"''v pela Contratante, de acordo com o quantitativo 
de Ordem bancaria em conta corrente fornecida 

1 0.1. O pagamento será 
efetivamente executado, 
pela contratada, em até 30 
recibo e certidões ne~,~;;;:~ . .,a. 
designado pela Contratante. 

) dias, contados da apresentação da nota fiscal, 
devidamente analisadas e atestadas pelo servidor 

1 0.2. Havendo erro na aprese 
à aquisição ou, ainda, 
pagamento ficará pendente 
saneadoras. Nesta hipótese 
regularização da situação, não 

da Nota fiscal ou dos documentos pertinentes 
....... ,,.,..,"'' cia que impeça a liquidação da despesa, o 

que a Contratada providencia as medidas 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a /~ 

rretando qualquer ônus para a Contratante. ~ 

DE ABASTEOMEHTO FARMAdUTJCO - CAF 
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1 0.3. Antes do pagamento, a verificará, por meio de consulta eletrônica, 
a regularidade do cada da contratada nos sítios oficiais, devendo seu 
resultado ser impresso e ju ao processo de pagamento. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAM 

11.1. As despesas decorrente da contratação do objeto deste Termo de Referência 
correrão a conta dos recursos ignados ao Orçamento da Secretaria de Saúde. 

11.2. Quando da contrata 
Secretaria de Saúde, de que 
para fazer face a presente de 

12. DAS SANÇOES ADMINIS 

12.1. Comete infração admin' 
10.520, de 2002, e da Lei 12. 

12. 1. 1. lnexecutar total ou 
decorrência da contratação; 

será emitida Declaração do setor contábil da 
mesma tem adequação orçamentária e financeira, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n° 
6, de 2013, a Contratada que: 

ente qualquer das obrigações assumidas em 

12.1 .2. Ensejar o retardamen da execução do objeto; 

12.1 .3. Fraudar na execução contrato; 

12.1.4. Comportar-se de 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a nrr.nn~~ 

administrativo; 

12.1.8. Obtiver vantagem 
modificações ou prorrogações 
sem autorização em lei, no 
instrumentos contratuais; 

ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

benefício indevido, de modo fraudulento, de 
contratos celebrados com a administração pública, 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

12.1.9. Manipular ou fraud o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administra pública; 

12.2. A Contratada que r qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem pre rzo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

Of: ABASTECIMlHTO FARMAc:lUTICO • CAF 



ASSISTÊNCIA FA 
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previstas Lei no 8.666, de 1 

observado o Decreto n° 4.054, 

12.3. Também ficam sujeitas 
1993, a Contratada que: 

12.3.1. Tenha sofrido ,-, ... , ..... 

12.3.2. Tenha praticado atos il 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
UTICA DE MARECHAL DEODORO- AFMD 

MENTO FARMACÊUTICO- CAF 

da Lei n° 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, 
19 de setembro de 2008. 

penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 

definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
r tributos; 

visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstre não possu idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticacl<ts 

12.4. A aplicação de qualquer 
administrativo que assegura 
observando-se o procedimen 
a Lei n° 6.161, de 2000. 

as penalidades previstas realizar-se-á em processo 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

12.5. A autoridade comnoT'onT'.r:::>ll na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do , o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, o princípio da proporcionalidade. 

Marechal Deodoro (AL), 17 de 

~~~~ 
fJsy Lill~n Chaves 

Coordenadora da Assistência acêutica 

CRF/AL 609 

DE ACORDO 
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sociedndc civi.l junto ao Conselho Mm cipai dos 
Direitos a .Próteçllo do fdoso - CMúPI, 10meiu os 
seus membros c adota outras providenoios. 

O Prcfdto <lo MunicíJIIO de Mnrc:chal Deodoro, Estndo 'Alagoas, 
no uso ele suns ntribuiçõcs lognis, conferidas pela Loi O I!Ôt\ion do 
Municfpio, bem comõ Loi Fcdentl 8.842/1994, Lei cdoral ll0 

10.741/2003 c, em especial, poln Lei Municipal n° 1.29 de 12 de 
otttllbro do 20l9 que dispõe sobre n crioçfío do Conselho Mttnicipnl 
do~ t)ircltos é Ptoteçlló do Idoso, 

COIISldcrando quo deverá sçr deito o colcgindo dtl Conselho 
Municipal do Idoso párn o biênio 2019/2021, em cat'{ttcr e 1ergencinl 
c exccpcloluthncnte pnrn ~ste ploitó, un\a vez sent iJ clevid instnlaçiío 
rttê o ptcscrttc momt!nlo; 

Considenuulo que n escolho dos representantes ela socied lo civii1\0 
referido Conselho dnr-so·á em Assemblein, cspcciahncnte onvooadn 
pelo Poder Bxeéttlivo atrllvós de Edital, 

Cou~ltlc•·nndb finflhm:nto 11 uctcssidado de orJlaiti t.at csier. rallalhos, 

Art. 1°. fica instituídn a Cotl\ iRsilo Orgnnizodcrn da AsA mbleia de 
~lolção dos reprecel\tontes da sociedade civil juftto 110 Conselho 

,lluniOifíal do~ Direitos e Protcçí!o do ldo~o- CMOPT, cohl o~ta pelos 
seguiu tos lllG11Jbtos: 

J • SectoHuin MtHliílipnl de Assistílnoin Soclui·CREAS Ctistian(; 
Medeiros rln Silvn; 

U ~Contltl de Rcibl'êncin dn Assistência Sooinl -CRA LCJllúcin 
Santos <lo Aruújo; 

lli -Centro ele Refer~ncia Especiali7..ado de Assistênci Social -
CRAS: Paulo Henrique Mrutacorda Gallindo. 

Art. 2°. Justificados os motivos paro a instalação n carnter 
oxcepóional do presente Comissão, a mesma somente 11 ll:lní neste 
pleito, razão pela qual, após a eleição e posterior non eaç~o dos 
Conselheiros do Con~elho Municipal dos Direitos c Prolcç elo Idoso 
• CMDPI, o que se dará ntnwés de Portnria deste Poder 
prcsCJ\tc Comissão Orgnnizndora será dcstitl1icla. 

Art. J•. Este Decreto cnlrn em vigor na data ele sua ublicuçfio, 
revogando ns disposições em contrário. 

r ' 1nrcchal Dcodoro/AL, 13 do março de: 2020. 

CI.Á U'DIO ROBERTO A YIWS J>A COSTA 

Pnl.l é:tdo pOt'! 
Cnline P ssos Collla 

Código Jdcntlflcndur: C7r9BbC 

OADJNltTE nO PlillFT::ITú 
i~J>I"í'AI, 

A UDll~NciAS REMARO IDAS rwl FACE iJA J'ii1L1it DE F.NERO!A 
Ef.iirRTCA NAS ED!FICAÇ0ES .DA RUA DA CÁ1 1ARA DJJ: 
Vfl/W'ADO/UlS NO DTA I 1.03.2020 
Audll!ncln.v Públicas da Saúde o de Mera.\· Fi.Mris 
O Prufeito do Municlpio de Méll'echal Deodoro, conv a toda a 
populnçOo do munlclpio pnrn participar dns A udh?ncit ç Públicm 
referentes às atividades da saúde durante os 2• e 3° quad1 mestres de 
20.19 e de avnliaçtro do cumprimento das metm; fiscais e" abelecidos 
n(l Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019, rqfer 1te ao 3'' 
quadrimeMJ·e de 2019. Os evenMs sen7o realizados no dia /8 de 
mnrço de 2020, a partir das tO:OOh. na Céimara M nicipal de 
Marechal Deodoro ne~ilc Mw1iclpio. 
11 reali:ttÇllo dos cven/O!f trtmbém ,çcrviró para atender ao isposto na 
/;ei Cdm;Artlilelíi<Tr Jí't!del'.~l n• f 4112012,. na Lei CIJ rplelln!f:la;· 

I 
I 

--~ .. ,.,~ -~~ )._ 
Feduroln~ l~fl2000- Lei c~e Respcmsabl~idade Fiscal e !f!i?esob ."in t~ 
Numwuva n' 00.1120fó. do fl•tbunal de Contas de Alag,~'f~Ftfl. ..)- _ q. 
Jl,\' Attdibnolas Públicas sed'lo realizadas ~·om a \finalidade e <11 

apresentar à Câmara, ao Conselho Municipal de Saúde\! ~~soctedcide ~~ 
1.:ivil, o Relatório Crmtóbfl da Smíck:, os Relatórios detát(t_cf!l&i!J<fl(.(o>· 
Secretaria contendo, demre 011tros, dados sobre o monta/'lle e'7:J:fvnre 
de J'r.c11rsos ap/fcados, bem como sobre a ofena c produçfll) de 
.\'(!!'viços na rede assistencial própria. contratada mt conveniada e 
para avaliar o cumprimento das 1\fetas Fiscais estnbelectdas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias do ano do 2019. garonlihdo todn 
transpar{}ncio possivel nll dqsfinaçiio dos rec1tr.vo.ç públicos na cidade 
de Marechal Deodoro. 
NCfo deixe de fJCII'IiutjJW', sua presença é jimdamenlill pam a 
constrt:çlto de tlina <.!idade melhor e maisjusta. 

Marecl/Ctl D1!0dóro. f f de mm·ço de 2020 

CLAUDIO ROBERTO Al'RES DA COStA 
Prefeito do Mtmicíi)io de MarechAl Deodoro 

J>u blicado ll«ll': 
Colinc Pnssos Costa 

C(idi~o ltlcntificlldor :7 A6 120F8 

GAiliNE1'E DO l'JlJi:IIEITO 
RATtFICAÇAO 

Processo 11° 0204022/2020 
lntorcssLtdo: Soorctilrin Munieipnl do Culturn o PrescrvftÇiíó do 
PntTimônio 1-Jjsrórico. 
1\.ss\trtlo: So!ioltnção do ln5ôl'içllo p:1rn Pnrticip<Jt do Cmr.o do Ocstf!o 
do Cerimoninl c Protocolo no Século 21. 

DECLARO pnrn os (\cvidos üus de direito, que em cumprimento as 
Clll iU1tiÇÕe s das ÍlOriUllS legais que tratmu sobre tlll llllQOS públiCOS, CIJl 

Ctlpccinl aos Incisos I e n do nrtigo 16 da Lt•i Complcnlcntnr N° 
I O 112000, as d~;~spesns otinndns deste processo ornem tra•tlitnçfío, tem 
adcquaçi'ío orçamenlária o financeira pnrn o corrente ox.crcício 
fínnncciro com n Lei Orçamentária Anual, c compnti bilidnde com o 
Plano Plurimmol e com 1\ Lei de DiretJizes Orçnmentárias. 
RATirlCAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: Tenho por satisfeitas as 
rnzões nprescntadas pela Secretaria Municipnl de Culh1rn o 
Prcservnçílo do Pntritnônio Histórico, bem como, as infonnações 
procedentes <In Procurndorin Geral deste M.unicipio, RATIFICO os 
entendimentos l'inuados no tempo em que AUTOR1ZO a controtaçilo 
(til é!uprcso L K A GESTÃO DE EVENTOS, CURSOS E 
NEOOCIOS L TDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob n tt 18.500.164/000143, sediado na Rua Rivodnvill 
Cnmaúbr., t1''91 sala 04 , Pinheiro, Maceió/AL, no valor de R$: 
2.980,00 (dois lh il, noveccrttos c oitenta reais), visando n inscrição no 
Cur~o <lG Oentiío <kt Cerimonlni e Protocolo no Stl.cnlo 21. para 
onpaoitaçilo ela s<:rvidont GISELLE OLlVElRA BUARQUE no 
d~JsOt\lponllo Ó{> gemncinmonto de oq11ipo de cv•5lllOs dn 6ccl'ctnrlo de 
oultnnl do Município do Mnrcohnl DcocloroiAL. 

Publiquc•se o prnscntc dcsplicho dcnu·o do Pl'II:I.O de 0:5 (CÍ!ll.:i':l) dias, 
COIJJ!' cOiidlt;ffo do cfioMlin do.~ Aios. 

Marechal Di!odoro/AL., líí de tllltrço de 2020. 

CI.A.l!D/0 JWlUtR'f() AYRES DA COS1~ 

Publh:ndo llOI'i 

Cnlino Pnesos Costa 
Código ldcutl fícndn,' :C0799S 63 

GABINETE DO PREFtlTO . 
DECRETO N" 011 /2020, DE 17 DE MARÇO DE 20'20. 

Dccrctn medidos temporáriAS de ptevctu;Íio u0 

contagio pelo novo Coronnvit'IIS (COVJD· 19) 
con~idernndo a olnssiftcllçilo de pandr,miu peln 
OrgmiiZI\çfto !Vhttldinl da Saúde (OMS) ~ dl\ outras 
provitlêii~IM. 
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Alugoos, 18 de Mm•ço de 2020 • Di6J'i 

---~·~------~-
O.Uoial dos Municlplos do E~Wdo de Alngor18 • ANO V1I 1 N" 1249 
-~ • . - - · · ·~- ~N 

' ,.. -·~ o Prcfcitcl do Município de Mnrcchnl l>eodoro, .Estado AJogons, promover medidas preventÍV(lS de controle, pois que somenw"ns nções ú' 
no uso clé suns atribuições legais, conferidas pelá Lei O gilnica do em conjunto da sociedade civi l, ngcntes pítblicos

1 
~ociedadÇI 0 ~· 

Mtllt iclpio, bom como Lei federnl 8.842/1994, Lei cdernl n" oicntíficns e prufissioitais de snúdc farão com que cnfr~iit~l\P-'I..C~ - g-
10.741/2003 e, cn\ cspociol, pela Lei Municipal 11" 1.29 de 12 de nova epidemia aom sucesso, diminuindo n lllortnlidnde pl\ÓbipaluH:J\Ic ~ 
o\ltubto de 2019 qut: dispõe sobre a criaçlio do Cohselho Munioipnl entre o~ idosos e mitignndo llS conscquõncias eooidis e ecohô!T;i<:ns; jf:1 

dó~ Ditoitos c Proteçfio do ldóso, ·~/. OacttJo<0 

CONSII>ERANDO a Declaração de Emergência em Saú lo Público 
de Impo~iFJI<lill lntomtlcional pelo OrgaíJizaç1!o Mnndinl di Snúdc 0111 
j () cle ,lníl <ll r~• db 2020, ól!t decorreil~in dh Jtif'QGQnó fluuwh1 )1clo novo 
41MMnvhlls (COVrD• I'>); 

CONSII) Ii;l<ANDO que íl ólossificaçílo dit sittwçao muncli I d(, Novo 
Cnrminvlrns conlo pandcmin sísnificn o risco potcnci:!l d a docnçn 
illfeoc:losn atingh• a pojllliMãó tlnllldllil de foroul sinHtltút o, nflo ~c 
ll.túl!antlo 11 looois (Juc j~ t!)lllln•l• siclb Welitificp,di'ls oomo de 
fi·onstllissâo intcrnn; 

CONSIDERANDO os termos da Lei Federaln.• 13,979 de 06 do 
fcvetciro d0 2020, que dispõe sobre ns J!tedidns p:u·n cnfh1n amonh> do 
emergência de SAÍI(~e J>úblico do iínportfinain internacionul lecorrcnlc 
do coronovlrus res)Jonsávol pelo Slttto cJ g 2019; 

CONSlDti:RANDO os tennoc da Porturin do Ministério d Saúde lt.0 

356, de t 1 de lllllt'ÇO du 2020, que dispi1e sobrtl a regulm fJntaçtTu e 
,-.,.lpcracfonn!iUtÇlTo do disposto na Lef n° 13.979, de 6 1/c ,·croiro til! 

1020, que estab(!/ace as medidas para en.frentamrmto da nerg/Jncla 
de sntíde ptlb/r,·a de impol'lt/11()/a intlmuwtonal d11r;. •rente do 
CGI'Oil(/Vfi'IIS (COVID-19); 

CONSIDERANDO os tcrn\os do Decreto do Govemo d estado de 
Alagons 1\.

0 69.501, do 13 do lllnrço de 2020, quo disp 
mcdidíls pMn onfl-cntnntónto fln etnel'gênola de soMe 
itn.portíhvún httcrnocionat decorren.te do 
(CORONA VfRUS), ê dd outros providências; 

,, so b l'l<l íl~ 

úbllM d() 
'OVlD- 1.9 

CONSIDEJlANDO os termos do Dcoretó do Govêmo d estndo de 
Alagoas 11.0 69.502, de 13 ele Jlt!lt90 de 2020, que instit i medidos 
temporários de cnfrontntl\Onto da omcrgência de snllde ública de 
importlincin lntonlooionnl decon·ente do OVl D-19 
(CORONAVIRUS), 110 âmbito dos órgãos c cnt ·tndcs da 
Othlí irtir.trnçílo dltetll ó lnllireta do Podei: Execllti\'o E3F híal, o tltl 
oturns providdncids; 

CONSIDERANDO n rftpidn transmissão da COVID-19 em escala 
mundial, confom1e !lnlplmuonto not-icindo polns vórins plnt formos do 
notlcins o tnbloi<lcs do s tobo; 

CONSID~RANDO n necessidade de se lllantet a pr'l taçilo dos 
" ~mriços públicos llllliJicipais, sem aglc>mernçõcs d pcssons 

oildcpendentemonto do nútnero do nglomorados; 

CONSmERANDO n necessidade de divulgaçflo dos proc in1ontos 11 

sel'em n<lotMos polos ó~gãos municipais aos cnsos s1. poito~ de 
COVID·19 o do pCS9oaG ol'lllndoa ele ~picentros rln docnçn; 

CO.NSl])ERANJJO a J\CCe~~idadc dg JUAI1Ulcnçuo cJ . ~orviçels 
J\\Uníoipnls do snú<lo d" fornto otdoirn o organizada; 

CONSIDERANDO a necóss{tria adoçllo c iruonnnç1!o de hábitos de 
higiene b6sicos alindn com o nmpliaçiío de rotinas de I upe:r11 em 
:íreos do oirculo91'10 silo sufíoicntcs para a rcdn.,3o Migni Jcotlvn dó 
(JOI()Miftl do contóg!o; 

CONSIDlm.ANUO que no presente monumto du epidcmi no BraRil 
é do prudOneia; nilo do pllnico, nindn mnis porque aproxí 1adml\Ontc 
80 n 81% dos casos até ontf!o aprcsctttmlos ~ão leves c n11o tecossitom 
ltospitnli zn91lô, dovcndo pomíáiJCc!lr om Í8olmilcnto espimtório 
domiclliar; Jj% t\<:1 0c.~sltam in:ernmnento hospitnlnr forn 111 mtidad~ 
da tel'llpia intensiva (TJfl.) e menos de 5% preeisMt lt.: sup()rtc 
intensivo; 

CONS!DERANI>O que no preseJHe inomellto nenlüto\ o o suspeito 
en UltllpOUCO COI1i1J'tll lldtl fc:li tll!tectitd\:i no í\lllhito rio ICI'l' tói'io ll~StC 
Ní!:ttt~l611no ü\3 lVlht~~lli:!l bétitltli'!HÂL~ ó QtiS )!ljg l!ll JliJ~IOlHt lt 

!iESOLVEt ·-·--·--:.---' 

1\ 1't. 1" - Decreto tilCilidns tel\lpotáriM de pl'cVéJI'f1íO no contlí~io pcl~ 
'Novo ComtUlVli'Us (COVID-19) il ó Mihlto do Mllllldplo de Tvlllrechal 
bcMbro. 

TÍTULO I 
Oo Gt·upo Técnico do Plano MunlciiHII de (:óiÍtingenéln do Novo 
Col'onavln ts (COVm-t9) 

Art, 26 
- Fico çriMo o Grupo Técnico -GT do Plono Municipal de 

Contingência dtl Novo Coronav!rus, tendo nssento todos os secretários 
municipais, mois os protissiortuis abaixo rclnoionodos: 

I -· Coordcnndors Municipal de Atcnçilo Básico; 

Ir - COordenadora de Saúde Bucal; 

Ili - Coordcnnd~ro de Vigiltincin t\ Si!úde; 

IV - Supctintendente Pcdag6gico. 

Al't. 3" • O Gnij)ó Técnico - OT tem eompetet1cia delib'3rativa com a 
fím11idadc de !iplicnr ns diretrizes e rccomcndnçõcs dos órgãos 
nncionais do ~aúcte no sentido de promov~r o onft·cntruncnto 
omorgc•tclol de snúdê decoi'tente do oorol1avirus no Mnnicípio de 
Msrcchnl Deodoro. 

§l" • O GT dovenl elaborar mn plnno nllll1iciplll do en!}entnmento 
emergencial no ooronávirus; 

§2° - O GT 'leverá editar instruções normativos, no sentido de 
unifonnizar açôes c prociXlitnentos de I'Ot ÍJtn n sr.rcm ndotr.dos em 
todos os órgíló~ públicos nhmlr.ipnis, sem que hnja necessidade de 
clll\ltceln do Ch~fe dtl Pmler ExccutiV() Mutliciprtl. 

TÍTULO H 
l)(ls Pl'occ<lhtlentos AdieiouniR :1 scl'em lldtltudos pelos 
Prol1ssíonnls dl\ Sn(ldc uos cu~os suspeitos de COVW-19 

Art. 4" ·Os prolissionais de saúde cloveríio observar ns disposições da 
Lei Fedem! n. 0 ! 3.979/2019 e da Po.rtnrla MS n.0 3~612020, aléni das 
SCI,'llilltos lH~po.qiçõcs: 

§1 ô - A Secreto ria de Saúde e demois nutoridodes municit)nis, sempre 
quo !M1or~ul notlcins de muntcipes ou Jl lil.~sons em pcttnnn8ncla no 
Mullioípio orinndns de epicentros do COVID-19, inch1sivc os 
nncionais, n exetüplo do eixo Rio-Sílo Puulo, devcn't deslf>e!l.r equipe 
de pmfiMionnis com o intuito de avcri~unr sintomoto1ogine da doença 
e dcvjdn ndt1ç:ilo dos pruceditumlh'ls ncceSJ:hfjl'l~; 

~l" - Conside1'1mdo o pcrlodo de lntôncia dn docnQn de forma 
nssintomâticn os prof1ssionnis de soúde podem solioitnr nos munlcipes 
ou pcs~oos em pcrmt~nêncin no Mtmiclpio, desde que orh111das de 
opiccnlros da CbVID·19, inolu~ive os nnoinuais, quo so suo1lleiam a 
t03lCs c exruue~ 110 intuito de detccllll' premollJrGiii~J\!c n do<.iliçn, 
J)Odcndo adotar paro wuto qunrentcun nt6 que os ro~ultados dos \(iSII.'!S 

c oxnnlos scjnm obtidos; 

~3· - O município viabilic.nr{J, o~ meios ncC\lssórios n roolizaçfío don 
testes c cKmuos pertlllto os lnboratóriof; nncionais descritos no art. go 
elo Portnria MS n." 3~6/2020, sqjo por moitl do co11vênill!l aojtt por 
1iloio de n ullléri!do próprio; 

§4" • Em caso ae confii11Htç11o da doença, os prófissionais de saúde 
adolllt'~o os prMedimentos previstos t\11 lcgislnçlló pClt'titHJllic: quanto P. 
not!iicução dos cãsôs J)cl'cmlo iiS tnllOI'illncles tlc sMu.l0 na~ioi1ais , Jio 



----~--. . 
entlinto resgurli·daildo a ima,gom e 11 dignidade do eJtferm, 
fnnlilí!lres, prlnoipnhHctílo peran!o ás redes sochíiil. 
thtrLOHt 
D;1s Mcdi!!ns T!HTíllOi;!'í.t·ír•s de Pi·evciH;âo :w Ctíottíglo 
Cut·OilllVh'u~ (COVll>•HI) tmllltilhltn Munlcit,nl 

Art. s• - Ficam suspensns as nulfts dn rede nltllticipal d énsino no 
perlodo dé IS.Oj à 01.04.2020, pondo a snivo a j!o8sil illrJnde d~ 
t'evogliç!Ío ou prorrogação pelo pcrlodo que se roputnr ncce. ário. 

Parágrnfo Únil;o • A disposição do c;aput também s aplica os 
ntlVidmles descilvolvldas n!ls instituiÇÕ(lS de ensino pani tlru·es que 
iguuhnonte flííeiil pt!tie dil tcde 111tmicipol de ensino. 

Art. 6" - Ficotil ~uspensns ns coJisllltns agendadas 11!1 Unidodes 
Bt\sicas de Saúde~ tmS, mantendo·se os ntcndimentos d11. dcinand3s 
espontllMosl emergemlilliS e de mgênciilS, no período 1 18.03 à 
01..04.2020, pondo íl solvo a possibilidade de 
j:lrotrognçffo J)Olo período que se repulilr no•~csstirio. 

PlU'ii.gt·nfo único - A disposição do caplil umto se plíco nos 
atendhnontos Jltédicon, betil ilotno os ódOittológicos o de ê ilmnngem 
o domaià pl'ofisaion.t~is dd rede nlluliC.i{,àl de Múde. 

Att. 7• • Ficam snspenson os grupos desenVolvidos 110 Centro de 
/'-...Rofcrênclo oín Assistêncin Socinl - CRAS e no Centro de {oü;rancin 

J$pcoinll ;;,ndli do AsBist~Mill Sooiol • CREA8 no petlodo o !8.03 à 
OL04.2ô2D, pondt:> a salvo n po~sihilldlltl<: de rov OQffo 011 
J.)rorrogaçffo polo perlodo que se roputar neceslli\rio. 

A1·t. t~• · Ficnm susponsns todn~ ns fél'ios dos ~orv.iclorcs In área d~ 
saúde prógrnmndlls para os moses de nlW!I e maio cto com< \le áito no 
fimülto deste rntlniofplô. 

Ar (. 9" • Ficará n critério de cndn gestor dlls se 'Ctnrias c 
superintendências municipais 11 impleme!ll:nçffo de regimes c plnnmo 
e rodizio de servidores, confot'lne o sistema de ntondilttcJ (J de cndn 
órgão, de fgrmn a oqttilibrar 11 rcslriçílo do convivia so in! com o 
tltendhucnto ao público c;.;:tcrno. 

§ 1" - A dl ~pogiç!ló do capuf tem por objetivo aSSêgurnr prasonçi\ 
dMf·ia aos scrvitloi'fJ!J, e/li llÚttieró lllltilrllo, pr.rh tJ{fo COfli . 'Oilielor o~ 
servi9os e~seliciuis; 

~ 1/' - Os sei'vldores gne não es!"iverefü flsioatne;He i s ótgnos 
dt~~cltvolvotrto suns otivlilat!E~s t}il\ r0gime ae roletn!billho. 

Art. 10 - No âmbito dn Secretária Munlcipnl de Assi~tôn a Social e 
1 ~~ Superinte!ltlêJICiil de HtJbitilção, no •Wó wngo a dJs! l.lt!lçil'o de 

~dsins nutfl(l!onal~ ílog moJ·lltti~res e1i\ ~otldlçll~ diD •!Ull:'l riibl.lidíldo 
sóêilll, dc\11!r~ó 2~tem redimeltslOillltHts pill'lt mih.Íillô 
cónlemplarem 100 pessoas pot nto d" fJil(i'cgà. 

Art. 11 • Todos os servidores do Municlpio, durante 11 gência do 
prosente nom1ntivo, poderao solicitar seu nfnstnmcnt de snas 
atividndes, cujos crité:ios de nt(:diçílo scrílo fírmndos erttr o servidor 
e o chefe de sun 1111idadc do lotoçi\o, principnlmente Aque s mniores 
do úO anos, grávidas e aqueles portndót'OS de docnç. crônicas 
(diobóticos, 1\ipcrtell!ioR, oncológicos; doentes respiratórios crônit':os e 
cm'c.!íot)lltne) qtJe ootilp6clil riMo de nunlento de mGtt idnuc por 
COVl.D-19. 

Pm•ftgt'nfo (mico - A Ci:>ndição do pê>rlndor de doel\ç!\ crôn én exigidn 
no oapttt pociel"n ser éompl'ovildn p01· meio de relatório módico, a 
critério da chefia imedinta. 

TiTULO IV 
Dns Suspensiío dl! Sfwws c f~vciltos Públicos 

Art. 12. Ficatn suspensos no período de 18.03 à 01.04.20 O, evcmto.~ 
de qu11lquet lwturem com público superior a 250 ( uzcntflí.l é 

cinquentns) pcsf!oas em leie!lls allertós e 100 (com) pP-ssoo cn.1 lt1c:uis 
fédlíbtlf:l~i 

'fÍ'l'ULO V 
Da J>ubliciltlçflo c Combate 1lS Fnlre News no cuft·cntnmento 110 
Novo Coronnvlnts (COVID-19) 

Art. 13 - O Município vinbilizan\ por meio de sua Scorotúdn de 
Comunicação - SECOM à devida publicizaçilo de medidas 
pnwcntivos e de esclnrecimeHtos a todà populnçíio dcodotensc, sc,jn 
por meio de redes sociuis e de seu site 
(wvrw.mnrechaldeodoro.al.gov.br) seja por t1íeio de an (moios om rád io 
e demais velcu ll:ls de anúncio, como medida do evltnr e combater as 
notloios fnlslls ({ake new~~ -

TITULO VI 
Dos mcdííl:ls de P I'CVi!llção Enfrc•itnlncnto Individut~l c Colcti.\•n 
110 Novo Coronitvh·us (COVfD-19) 

Ar t. 14 • ficA Oriílclo õ Gnbinetc de Crise }Jnrn adoção de medidas dé 
cllfrcntnmento dn pandcmin do COVID-19, composto por servidores 
indicMlos pelos sogulntes órg11o:r 
I- Gnbinete do Prefeito do Município de Marechal Deodoro; 
li- Proc\u'tldtlrÍn·Geml do Municlpio; 
lli ·- Scctc:Wio Municipal do Snúdc; 
IV - Sccrctíttio Munlcipol de Edllcnçilo; 
V - Secrctnrin Muníéipli! de Governo; 
VI - SGcre!nrin Municipal de Comunicaçlló; 
VII - Secretaria M11nicipal de SoguJ·ançfl Pública. 

A1't. lS - O Município disponibilizará o todos os servidores que 
integrAl!\ 11 f:hmto de con1bate aó Coronnvítus (C0VID-i9) 
eqlllpnmcutos de proteção individual (EPl's). 

Art.l6 ~ ficn autoriznda n renlíznçiío de despesas; inclusive com 
dispensa de lioitnyão, para a ilqulsiçílo de medicamentos c outros 
Ü!SUU!óS, como Alcool mn gcl e máscaras dcscnrt:.\veis para o 
cnfrcntnmcnto dn epidomin 11.0 município, devendo ~orem observados 
as Q:llttõlns legtüs d•'l praxe contidns nn L€1 Fcllérlll n6 ll.666 de 21 de 
junho dt11993. 

At't, 17 - Este Decreto entro em vigor· nn dnta de sul! publicnçilo. 

Al't. 13 • RevogUt1He iis disposições em contrário. 

Mnt'eohnl.Deoti(lro/AL, 17 de 1nilrÇO de 2020. 

CLAUJ)JO iWiJERTO AYRBS DA COSTA 
Prbl'e!to 

l>ullllcndo 1101' : 
Cnline Passos Costa 

Código IdentifiCAdO I':355E23 R8 

SECRETARIA MtJNJCil>AL DE GESTÃO, DOS .RECURSOS 
HUMANOS E DO PATRlMÓNIO 

EXTRATO llA ATA DE REGJSTitO DE PREÇOS N" 009.1/2020 

Proacsso Adlnhlisll'lllivo: I 120021/2019. Prcgno Eletrônico 1t
0 

009/2020. Tipo: McMr praço pór item. Objeto: Registro de Pll)ç-os 
pnrn ftttura c evelitunl oq1.ti~içil<l de material portuonento (carros de 
carga) para o Muuiuípio de Marechal Dcodoro/AL. Contratante: 
Municlpio de Maí·echal Deodoro, CNPJ ll0 12 .200.275/0001-~íl, 
C]{mdío Robllil1o Ayrcs da Costa - Prefeito. Ót·guo 
Gorr.nciudor/lntorvcnionte: Secretaria Mtuticipol de Gcstl'io, dos 
Recursos Hmtit.nos c Pah·illtÔI\Íó, Scoretório, Sr. Díogo Aloncúr Silvn 
de Antújo; PARTICIPANTES: Sccrétnrin Municipn! de Eduonçíio, 
Sccretcít"in Sra. Amando Alves dn Silva Lyro; Secretaria Munioipol de 
Soúdo, Soctetál'io, Sra. T iiltin Mnrin de Queiroz . .Fomecedot·: MSC.l 
COMERCIO ATACADISTA lJE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS L'l'))A, CNPJ N c) OIL733.534/0001 ·39, 
MOACIR SAMPAIO CURSlNó JUNI()R -· Representm1t0 Lcglll, 
ctHl ~eflb •lflttv. Plítlí~Jirds; 11° 644! Jó mi!Wi·, hiil.llflBeií'a - RMifc/PR. 
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Mftcei6- 9cgunda-feira 
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E:Btado de Alagoas 
U idade redera tiva do Brasil 

tidlç;Jo Elatt·ônica Certificada Digitalmente conforme L I N° 7.397/2012 Ano I O!l • N(unero 1283 

Pode Executivo 
ATOS E D . . SPACHOS DO GOVli:RNADOR 

DEC'RE1'0 N" ' 9.5Ó l , DE 13 DE MARÇÓ DE 20?..0. 

biSPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA ENl R.F.NTAM.ENTú DA EMERG:f::NC{A T:>E SAÚDE .PÚBLICA DE. 
IMPORTÂNCtA. IN'TERNAC!ONAt. DECO tREN'tE DO COVIL> - 19 (CORONAVÍRUS), E DÁ ou1-1~s 
.f'.ftOVlDfiNCTAS. 

0 GOV ERNADOR DO ESTADO DE ALJ\G( AS, J1o titio d a.<: ntdbuj>Jô t:s q u e lhe conierc o Jncdso 1V do nrL 1 l.l7 da 
Constituição ns t.adual , c, t<mdo cn, Vista o que 'HtSta do Pl'OCi~S$0 Acbil'iílil':tt'ativo n" E.:01 101.00000006 19/2020, 
~onsidentndo a classifícaçào de pandcn1ia ~ H leclaraçiio de sltnac;ào de <'llH~•·gl!ncia internaciona l pela Ot•gunizaçilo 

.llundial de Suúde -- OMS; 
Cons1d~nlndo q\te a s aútlc é d i t·eito d e tc,dos e devc t· do Estado, g arantido 1nediartte 1~oHtícas Sociais e Econô'lnica~> 
que visem à redução do t•isco de doença c de utxos agravos, e ao acesso universal e ig u a litlirio às ações c serviços 
pa1·u sna pt·on•oçii.o, proteção c rccupct.·uçno, na rorn)r.t do a t"t. 196 dn Constituição FcdGJ: a1; c 
GonsiderandGI a necessidude d e régulan>.e ntaçã no Estudo d .e J\lugoas, da LeJ Fedct·al n" 13.979. d e 6 de feven;Jit·o ele 
2010; que disl'Õc sübte HS m.edidus para c11ii·~ 1to..h1ettto da cjlli~ t·gência d f.) Sl\Úde públ ica dc<~os:rento do COVID~ 1 9 
(no.roÍ'lnV1 i:u s), beú:l Cô.tí10 (tS denit\i s lltedidus Ll. - ' ttidhs r:i<!lu Uhlfio ·~ed61'i.IÍ , 

DECRBTA: 

Art. I o O prese>'te o.,cn,to d ·ispõc sôbt·c as t'ho.J 

do Estado de Alagoas, pata e11rn;ntamento da 
dc; COVID- 19 (coronllvh·tls), 
AT't , 2'' l'àdi o etifralitl'll'néntô da ctnérgi:ltH.H~t d 
M !ll'!güi\~tcs rh6didns: 

Y - isDlan~et'ilb; 
Il - ql.l~U'é!r'Jtet1ào 
HI ~ ~x.umtMl úlétli;;;us; 
IV ~ test<'lfl htbonl.torhtis; 
V -· cõletl:l do l\111osti'íVJ oHnloi\a: 
Vt ~· ViuJ·ina(:ão e outnl5 'rliodid;;s pl'Ofí!úticns; 
VJI - U'fltam~mtos inéd icos especf11cos; 
YHI ~.estudo ou invest lgnÇ>ão epid enuol6gico; 

lidas que poder·ão se•· actot!c\dns, no i'hnbi to do. Admini stt•açí'lo 'Pôblica 
mergênch\ de Si.\Úde pôbli0a de ituportânda interl!acionnl decol:rente 

IX ~~ cxtLlnução, rlccràpsia, crct'nac:;ão c nHl.no;,jo .c c;,nch\vct·; c 
? -· r~qui!'li~ão d': be~;~ _c Ret·viços de pe,Hio>•. natU1'ai1< é ju.ddica!;, hípÓté:-'" c t'ti <lu e !'<erá gm·atltido <~ pag~11'11e11to 

OStt:~noí' de 111den1ZttÇao J l.l ol ta, 
Art. 3" Pat·ü os fins deste Uecrcto, considera-se 
I -- l s ohnnen.to: sef.Hu'ação de;;: ):H~S8om: '' ben C<')tlt:.Hni ilados, tnm s p orws e hagugens no ihnb.ito intol'll:lUtlicipa1, 
nlc:>rc>.\do, ·hts <: outros, corno objet:jvo de evitot' conumlin•H.,õo o u u I''·opag<~ç•lo d0 COVJJ::l- 19 (pon~nnvlnls); e 
n - gtuu·tmte na: restdção dé ntividnde.l:l ou se ttt' n<;fío de pesli'ons SlHlpeita s de cohtt\T)TÍ11J.t<;llo dm> pessoas Cj lle n ão 
estcjnn1 doentes, o u airidn bagngens, contêi n e r ~ . anin1fli~ e 1neios de ti'(HHipor te, no i\n1hito de su a cotnpetência, c0n1 
o objetivo d e evitar a poR:'I:(Vel <.-:ontmninac;ão 01 ::\ prOJH'goção do COVll)-19 (coronav.íyus). 
§ 1 o A requis·ição adtninistmtivn, c orno hipót e de intervenção do Estado na prc.>pdedncle, se.mpn: fundtnhentnda, 
devct:á go.rrunít· ao p~lrticulnt' o pagotnento pos1 :ri o t· d e huienizttção co•n bt1sc nú chutrutd a "tnhda S'CJS", qua.n.do for 
o ca;,;o, e tenS. sUat~ condiçõ,;.,s c r<>::qllisltó~ d ef1n ot.; ell'\ atus lu.tl-alcgtüs etllu nndc::.s p e la Secr:ctadu c\e Estado du Saúde 
... SBS.A1J, sendo o•,·to, qun toén t:l<~rfodn d e v ig ncili não :à:mdó l"i~>:oedr.:t· í\. dUnl~jit'l.o dtl (~r'lletgênGia de saúdo púbtic.-. d e 
i.n'l.p<.wtftneia üHeJ:IHH>ion.al. decon·~Jlte do CGV L) '·l 9 (t!tn·<•nctVil'llR) dec!nn\du pda () t·guni:eü<;:tío Jvf.undhll de S aúde 
OMS, ~ o nVoh•et•t\, ê in oSfH~tdal : 
J -- h1~s).1hnis privhtlos, íniiopendm'1t~me1~ t~ ttn (J lDbhH;:ã!:'i (.Ü;, l.lOhll' ftt.Or'l ~i.dmhtiatrativo~: o 
l1 - pl'l .. l fiOIS)i.H1áÜÍ dll :'1~1.\'lde, htp.'JtdllC qiW ni'.O i éil. l.:n~tAÚiÍ l:Ítl ft:Wníllc;,: i\ o di< 'tli·WUlo (tHlUt1.ttúdo olt r:l.lnJ?1'"g>HioJio C~lil'\ il 
A(.h:11l.nistt·ú~íl\l Ptli:fli t;a t~stndtHil. 
~ 1" As ri1etlida!!\ pr!;.)Vl t<; f.U~ n eatt. a i·tigo flOt'I1~J1t · l~fJdtii'ÉI.() fl e t• tl>ltet·m1nmbs c.o rYl bns~~ cll'n ()Videnoins cietltlfic(u~ <J ~tn 
análl1-16!>. i\ohr e ll.!'i ílifur.mm;:ôcs eRtràí:.Sgic<t~ e s l'\uúde .;; dc~vo.d\o :1e1: lit11itadas nn t~<:tl:lpiJ c no ê~<paço ;w 1'1.'1Í1Ücho 
ittdis f.'lerisiível à J't'Otnot;Jão ~;> à J'lt'e set-vaçi'w da s; úde p{li.,Hc~~-
§ .3,; P l.t>ü nss0§.'\olntd4:J M; pf:66óa~ nfetHdar.. l"l~l(ls · iodidas J~t<evlGtl1s rt~óto ürtíg <.>: 
'I - o dlt·e.ito de :1et'bt'11 l.ftf.ckttliHii:W p oer hláfl<i;t11:i:lt ef\toe ~t;bí'to o fl!"\1. t~otndt.'< de s~l'úrlc .:: 11 e.sAi!oit.&ncda i:\ tlunHl:\ ol':l r~t~tt~to 
t 'CgU/ (Ht1CtltO; 
H - f:l dir~i'w <.'l'll i 'eoebé1' tl'LtHtt1'lc:!uto gtatlttlo~<.• : e 
rn ~ ü phmo 1'esp~ito i\ <.Hgnítlade, Ul'>S ·::l h·éitt)$ J \.1ti~Ul1tHi é às Hb~··<Jt\d.,s fw1dul1ienlaifi das 1>e.SB(){~$ . 
Art. 4" f>icnm !lüS1)i~t'HIOS; 11<J tll'i1b1tô d<"J Ti;:stad.C> le All.lgoR:'J , C<Vt-m (ós ~l e qua~(11Je·;· hatut·cza ao1'n i:lÚb1i eo Sllt:lét'Íot• n .500 
(qnlnh t>ntüs) p e!lcluo s ;,nl .. vt.ntus abel'td~l ~ 1 ÓO ,c«tn) (J.,S>!I~as ft.li1 eVo t1i:os ·fec h a dos. * 1" F iül1 v~dnut\ a vls l t>\t;i1o e m bibll!Jt.~teus, rlit . C.1.tt' c; t !o'!l*tt·us; t,t«,·m:me>.o<;: nt\() d l:lCü t\mci onU11'1éillú i ntotent l). 
!:l ::!" ·~ii;i(n'rl .<§u r;p etl sb:S 011 Jt1W"~ oorli pt'r!.~li<~o 1 b ~a.1tlf:íal:H1litb ~lo fl''L1.tôt~dl 110 !i,o;:tàdt:J d~ A! n~t.d:hl; r.i.'fr1do t':le" hii!tldc;r; 
Jdgtl!l cóí11 o rl jdi:wt.õ~!Í fud'i~i:'üJ!'i, 
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"" Art. 5° A E tHidode responsável peln admi nistra ão de potto oi'ganiz ndo cláverá suspender M ê pcrnções de rc~111~no ~o~ 
de cruzeirmi e outras embar<:açõcs de pallsageir s de gn:tnde porte, nos ten nos clnli inc isos V TTT e X do§ 1" do ~~O-
da Le t Federnl no 12.81 S, de 5 de junho de 201 
A rt. 6° Na contrucação de bens ou scrv!çot; . ara tratamento, prevenção, isoJamc nco ou quar<:nte.na, etn caso de 
dispensa de Ji()itação, ~- SESAU deverá observ os pwc<~ditnentos da Lei Federal no 8 .666, de 21 de junho de 1993 , 
eh1 espêoial, n instntção do processo com a <le ida jus tíf1cativa e parecer do ótgão de assessoria jUr ídica, na fomw 
do nrt, 38 da referida Lei. 
Parágrafo único. A disp ensa de licitação a ue se refete o caput deste artigo é temporária e aplica~se apenas 
enquanto perdurar a s ituação de emergência int rnuciona l. declarada pela OMS. 
Art. 7° Em caso de descumpt imento das m edid s prcvis tás neste D ecreto, as ;mturid ~tdes competentes devem apurar 
os eveJ1tuu is práti.cás de infração administrativr prevista no inciso VIl do art. 1 O, da Le i Federal no 6.437, de 20 de 
agllsto de J 977, bem como do crime previsto n art. 268 do Código PenaL 
Al't. so Fica autot·izada a abmtttra de crédi.to su lementnr para a adoçfio das medidas p ela SESA U con1 o objetivo de 
conte r a emergência do COVID- l9 (coronavír s), nos limites previstos n a Lei Orçamentária At'llla l - LOA c na Lei 
de R esponsabilidade Fiscal - LRF. 
A i·t. 9i> Este Decl'~to etltrá ~tt'11 Vígur ría lia t E\ d sUt\ publ icâÇtlo, tel1d!) eu n vigência énqu an to perdürar a s itu~t<;lio d~ 

cftlérg;êí:lc [à 1nterr:wcitJna1. 
Art. i O. Rcvogtuu~se as tll!:!J'JOslções em ccit11:l'Úi' o. 

PALÁCIO RnPÚBLlCA DOS PA.LMAl'tES , .m M ttoeh'l , 13 de rimrçtl l.ic 2020, 204" du Emancipação Polltica e 
1 31° tíu R et5l'lblkn. 

Jt>s:!:! ttnf<rAN '\ ?\.5dOft.lCtt .. os Ci\:t..HEHtO~ .~íLHO 
Cksv~l'l1att01' 

DECRETO N" ·9 .:;02) DE 13 DE MARÇO DE 2020 . 

INSTITUI MEDIDAS TEMJ?ORÁRIAS DE E FRENT AMEN1~0 DA EMERG'ê.NCIA I) E SAÚDE PÜBLTCA DE 
IMPORTÂNCIA INTERNACIOl'~AL DECO U(ENT E L>O COVID~19 (CORONAVÍRUS), NO Â M BITO DOS 
ÓRGÂOS E ENTJDADJ!S DA ADMINI. .. : RAÇÃO OIRETA E INDil~ETA DO PODER li XECTJ1'IV0 
ESTADUAL .• E DÁ OUTRAS PRúVID&.NCI S. 

O OOVERJ\IADOR DO ESTADO DE AlAG A S, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art . .1 07 du 
Const itui ção Estad1.1al, c o que ma·is consta do rocesso Adrninistmtivo n" E:Oll O 1.0000000619/2020, 

Considenmdo u tJeelarnção de EmctgGnoia ~~ Saúde: :Públíoa de lthportâucia Jntem ncíonal, bem. como n Declaração 
de Pamleü'lia pe la OrganlzAção Müt1dial de BH 1d~ - OMS, em detmtrê.t)c i!i da Intecqi!!) Humana p~lú n iwo COVJD-
19 (cm'OtHWÍrua); e 

Considerando a neccssidnd~ de manter os ser iços nos Ót·gãos c E ntíJat:!cs da Admini straçun Ditcta c Tndirctn dt) 

PúdtW EJteczUftVo EsttltlUftl ~ teduv,it- as poa:dbi l · ndtol.l de d6J1ft\g lo dN CbV1U1·19 ( ctn'o11a vfrl:ts) 1 

tJI1Cl~ETA: 

,..,_\.rt. i" Fíomrt es tnbolecitlns m«:!~1 1das te tnponíd H de prevonc;<io ao cotUúgiC' pelo novo COVID- 19 (coro n avínts) . 
. tlfldtgratb tttlloo. A~ dispo!tiÇÕés (lest~\ De ·eto npllcnm~~>e aos úl'gittla e erl tidades, d ireta oü indirotomet1te, 
tli·~l1tl'olada9 pell> PN.iet' li">~l;uth'D do het~do d Alflgo~t!::. 
J\ t't. 2'' Pnnt 0!9 f1ns do dispm~tll neste Decn~to, ~ou~idéru ... f)e: 

1 ~ liervldgr'~s pm~licos : 9.tH'Vidore3 ~t.etivl , coml ~sionàd4)s, empregndos fltlbllco&, tc ttlporári{js, bólsintt\8 e 
ll1'1trl~ i.llri (jg; é 
! I ,.... :.~ ií1tol'tlM de 0ont:lrnit1tlt;l1o pelo u~·Vo co 
ti) !\ffl'~~~flhW!tO t1~ cétli. l ~t h; 
l'IJ tl:Bfdl 
c) t~sst\; 
rl) l1Hlr;ultlad~ p tH'fí ~aph'llt' (Mtl.ltlli;tlo d~ O~ 
e) pr>J~ti'Hc;itl.t'i 
0t'Jrm1•,1l:j~o de ~eot'tção; 
~) t\t;i1f!eHt.l:i.;> .nrtétll 61:\ <:o.njut1tlvál: 
11) difiM1l~Utl~ J:'ttt'l.i d ti:;ltüli'i 
i.) (if)l• tlé ftlll'f!úrttrt; 
J) ~m'ii.~n; 
k) slhfli~ tte c itlfl.óSe; 
I) bàtltnijf1U.:J d~ il till Tl!.üHU; 
n1) 'tirag~1'1 Í!'ittt1'~~9tá1 : 
rt) dis~Mtfii ~/bü 
Ô) t1iÜilglh. 
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Admü1istração Pública Estadual Dü·eta c :r 
impliquem nu aglomeração de pessoas; e 
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to ou de eventos c-oletivos realizados pelos Órgãos ou Entidades da 
direta, que contem com 100 (cem) particip antes tm mais e que 

1I ~ o atendimento presencial do p{lblico exter o que pude;!' ser ptests.do pot meio eletrônlco on telefônico. 
§ :l" Eventuais exceções à norma de que ·ata o caput d';ste artigo deverão ser aval iados e autorizados pela 
autorid}\dc máxima do órgão ou entidade. 
§ 2" Os atendimentos que puderem ser 1westa s por meio eletrônico ou te lefônico deverão ser definido!'! em Portaria 
pelos respeCtivos bz·gã.o,-; e tmtidades, delu faz Hlo constar os canais apmJ1rüuJos para comuníca~·ão direttl. 
A1t. 4° Os servidores públicos que estivcren afastados deverão, antes de retornar ao trábalho, informar à chefia 
imcdiatfl o p ais que visitou, apresentatido doet mcntos comprobatól'ios da viagenl. 
Parágrafo único, Os servidores públicos qu tem contato ou convívio direto com casó suspeito ou con±intl<ldo 
tambél'l.l devem informar o tàto à chefia imed·i ta. 
Art. 5" Ficam suspensas as v iagens internacü nais, a sm·viço, dos set'Vidores públicos pant qualquer país, durantt.\ o 
prazo de vigência deste Decreto. 
Parágrafo único. As viagens nacionais, a se viço, somcnk poderão ser realizadas com autorização expressa do 
Oabinctic~ Civil. 
Art. 6" Aos servidores públicos que tenhm11 regressado, nos últimos 5 (cinco) di as ou que venham a regressar 
dnrante a vigência deste Dec.reto, de paises e · que h á transmissão comunitária do vírus COVID· l9 (coronavírus), 
~con.fotme pronunciamentos oficiais do Mini" ério da Saúde, bem como aqueles que tenham contato otl convívio 

Jireto com caso suspeito ou confirmado, deve ão ser aplicadas as s<~guint~s medidm;: 
I - os que apresentem os sintomas de conttu m.tçiio pelo COVID- 19 (comnavínv>), no.s termos do que discíplim1 o 
inciso II do art. 2" deste Decreto. deverão ser tfastados do trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período 
mínimo de 14 (qttntol'ze) dias Oll conforthe de "ttninação médica; e 
li - os que não apresentem os sintomas de ct llaminação pe lo COVID- 19 ( coronavít'us), a que se refere o inciso Il 
d(J ttrt. 2" deste Decreto, deverão desempenha , l~m dotnicílio, em regime exçcpcional de teletrabalho, pelo p razo de 
14 (quatorze) dias, a contar do tetorno uo E~it do ou do contato direto com caso suspei to ou confirmado, as fltn<;ões 
determinadas pela chefia imediata, resp eitadn as atribuições do cargo ou do etnprego~ vedada a sua participtv;.ão em 
reuniões presencbis ou a realização de tru·efas no âmbito da repmtiçuo públ.ica. 
& 1 o A assiduidade do servidor público a qu · tenha s ido a.pli<,:ado o regime de trabalho de que t:rata o inciso II elo 
caput deste artigo dependerá do culllprimcnto das metas de descmp el'J.ho ~~ dos níveis de produtividade estabelecidos 
pela c-;hetla imediata em p lano de tl'abalho indi idual para cada. servjdoi', r\a forma do A nexo Único. 
§ 2° O não cumprhne nto dns l11c.!tas de des mpenho de que tmta o § 1 o deste artigo pelo servidor público em 
telctrubalho acan-etará no registro de faltas pn porcionais não justi ficadas. 
§ 3° A chefi a imediata deVm'á acompanhar o climprimenw das metas e a qualidade do servidor em telet.rabalho o, 
quandb do retomo às atividades na reparl:içã encaminhar relatório de cJeserüpenho aos seus respectivos setores de 
gestão de pessoas, apresentando a relação d servidores particip:1ntes do tele trabalho e os resultados alcanç:aclos, 
podendo ser exigido o comparecimento no Órf \o em caso de necessidade. 
§ 4" A critério da chefia imed iata, os servidoJ ·:S públ icos q1.1e, <~m razão cta natnreza das atividades desempenhadas, 
nao puderem executar sua s ulribuições remo at'l.'!.ente na forma do inéiso II do caput: deste artigo, podenlo ter sua 

r'<ti'equência abOlíada. 
Axt. 7° Não será exigido o coro.parecirhcJ o pesr.oal para entr~.;ga de a testado médico daqueles que forern 
diagnosticados como caso suspeito ou confirn ado. 
§ 1" O servidor públíco deverá encaminhar o testado de afastamento enl formato digital, no prazo de 3 (três) dias, 
co1ítados da data de sua expedição. 
§ 2" O dirigente de gestão de pessoas do órgã ou entidade deverá providenciar c divulg1.1r internamente canal único 
de comunicação pnra o r~~cebimento dos a tes 1dos de q ue trata o cuput deste artigo, resguardadQ o direito ao sigilo 
das informações pessoHis. 
§ 3" O atestado de afast~mcnto orig inal dever t ser apresentado pelo servidor púhiicn no momento da perícia ofíeiat 
ou quando S(11icitado pelo dirigente de gestão .e pessoas do órgão ou cntidad <'! . 
Art. go F i cu vedada, pelo prazo de 14 ( quatorz !) dias ou enqnartto permanecerem os sintomas a que se refere o indso 
II do art. 2" d~ste artigo, a partieipaçâo ~~m n uniões presenciais ou a real ização de tnrefa.-; no ântbito da repartição 
pública a todo e qualquer agente público, rem merado ou não, que mantetlha ou não v ínculo com o Poder Exe(;utivo 
Estadual, bem como membro de colegiado, es agiário on empregado de pl'es tadoras de setviço, qu e: 
I - tenhà regressado, nos últimos 5 (cinco) d i o\t que venJ1a a regressar, '!tirante a vigência deste Decreto, de paíse1> 
'~m que h á trnnsmissão éomunitària do vlrus d t\ COVID-19 (~or:onavlf1JS), conf(1rme p.t'onunciamcntos ofi ciais do 
Mínl~tétlo da Saúrle; ou 
J.[ - apresente os s i.ntorhas de contaminação p · lo COVJD-:19 (corom.tVit"ttS), rios termos do que discipiina o inciso H 
d'' art. 2" deste Dect·eto. 
Pa rágra fo único. Os Ól'gâos e e ntidades dever, adotar as p rovldê ndus necessárias para que os agentes de que trata o 
co.put deste artigo iríi~nnem, a ntes de 1·et(. 'il à r nó tta halho, os paises que Visi tou, a.pn:senmndo documeiltos 
cOJ.nproba tórlt)s da v iagem; b~m oorno pn:-a mpc:.edlr que RQHeles que !ilpttl!lf.Jllt'-'tll ti í.n tüt.iHts de coJ1tal1linaçt1o polo 
CúVfD~1 9 (coroMVh:us) parttGlpem de n~ttni es presenciais o\i reaHze:ll1 t~refas l>ó âmbito da 1'epartlção p\Jhlicu. 



-Mun. 
Oh~rfo ·Oficia l Edição ElctrOnicn C cl'li'iicndu Digítnhnente Maceró ~ segunda~feira '"''P ~E~ 
Estado de Alngoas cunformc L T N° 7.391/2012 16 de março de 202 $! "j:l ~ -
~ ~ ~ -~-~~ · · ~ · -~ ;n t is. · ~, .g) 
Art. 9~> É faeultudo nos sctviclores páblioos qtr nilo se enquadrem n ns hipóteses do urt. 6" der-~te Deor to optar ~"êlo.....,, 
t.eletraba lho, quando posslvcl, mediante autoriz ção da chet1a imediata, desde que curnpt' ido os requisitos~vistos&'\> 
t" deste ur tigo. ·~.P~orlo< 
§ I " Este .D~cJ·cto alwnngc somente os ser vidc ·es u partir de 60 (sessenta) an os de idade e aqueles portadores de 
doenças cr(\n icns e 'fue se enquadrem 11as con içõcs disci plinadas nos §§ 1'', 2° e 3" dú art. 6" deste Decreto, oóm 
oxceção dos servidores de saúde, segumnça, b m como Secretários de Estndos, SecreHhios Executivos, Set;retários 
Especiais c Presidentes de Órgão e seus substit tos. 
§ 2° Para o gozo da faculdade prevista no capt t deste artigo, o servidor público deverá promovei' mecnnísmos para 
aumentar sua produtividade em, no mínimo, 30 Yo (trinta por cento) a ser mensm ado pela chefia imediata. 
§ 3° O servidor público será t·esponsávd por providenciar e .manter est:tutttro.s fls.ica e tecnblógicu necessár ias c 
adequadas t\ realização do teletntbalho, de mo o que, em hipótese a lgwna, o Estado de Alngon:-; nrcarn com custos 
para a aqui fl ição de bens ou serViços p ara tanto. 
Art. 1 O. Os órgãos e entidades deverão a va li· r a imprescindibilidade dn realização de reuniões p resenciais, bem 
como a participação de scrvidot·es públicos et eventos ou em viagens internacionais ou lnterestadt1ais, adotando, 
preferencialmen te, as modaH<lndes de áudio e id~ocon(erênci<t com soluções a serem disponibilizadas pelos setores 
de Tecnologia da lnformução- T I, com o auxl o do Instituto de T ecnologia em Informática e Informação do Estado 
de A !agous - ITEC. 
Art. 11. Os setores de Administm'}ão dos ór ãos c e ntidades deverão providenciar o aumento c.la ti·cquêrwiu de 
limpeza elos bouheiros, c.lcvndores, cotrimüos mooouctas, c, quando po&s.ível, instalar dispensadores de álcool e·m 
gel nas áreas de circulação e no acesso n salas 1 e reuniões e gabinetes. 
Art. 12. Os setot·es dt; Co mun icação dos órgão c enlidt\des dcverílo protl1()vcr campanhas de consc icntiza~!llo sobre 

. ..-..,;scos e mcdidM de pt•evcnçlio necc!laú.i'ios pct n se evitar o contágio pelo COVID-!.9 (col'onavfrus), observadas as 
ot1tbrt'naçõcs '~ ditetl'í7.eS ostabelc:cidas pelo Mil i st~rio da. Saúde, 
A1t . 13. Os gestmes dos COIHrntos de prestnçà de serviço deverão noeíficru: as empresas contratadas para q\.lc, sob 
pena de rcspOt1sahilizaçâo ~ontl'atual em caso ( ~ omissüo: 
t - ndotem todos os meios ncce!\sílrio!l pan1 o c mprimentt) d ai> detcn'ninuçõcs constantes deste Decreto, em especial , 
quanto ao disposto no art. 7~'~ deste Decreto_; e 
TT - conscientízt:n1 seus fUJ tc ionútios quanto aos riscos do COV!D-1 9 (coronavfm$) e quanto à necer.~idadc de 
reportarem a ocon·ência dos s intomas, nos terr ~os do inciso II do art. zu e como estabelecido no parágrafo único do 
ar-t. 7°, ombos de~te becr·eto. 
Art. 14. M ediante justificativa, a cbdia imed ~ta deve desautorizar o teletrabalho para os servidores públicos que 
descumprirem o disposto nçs te Decn:}tO. 
Art. 15. Cabern aos órgãos c entidades as pgurar a presérvação e funcio11a1'ncnto dos serviços considerados 
essenciais ou estratégicos. 
Art. 16. Os militares da át'ea de sn\tdC que e encontram na reserva J'emuncnt<la poderão sér convot;ados parn 
reto.rmtt· ftS suas atividades .• em caso de noces~ dade .• a gual deverá ser dNenninada pelo Clwf~ do Poder Executivo 
Estndur1l. 
A tt. 17. Como fot·mn de reduz i!· o númc1·o de s 
dn pnsta conceder l'édas oompuJ.o:;óriaa pam 
(1\esstmta) dias. 

l'vidore!i nos Órgãos e Entidades do Poder Executivo, poderá o t itula!' 
que les sclvidores que possuem passivo de férias superiores H 60 

Al't. 18. Este Decreto vigot'í\l'á enquanto pe durat' o estado de emergéncia internacional pelo novo COVlD-1 9 
(coronavfrus) , declarado pelst OMS. 

,.........\ rt. 1. 9, Este .Dccr~tó i-3nln \ c::m vigor nn dncn cp sua publicnçiio, ccndo s u11 v igcncin t:nquanto perdurar a sHuuçii:o de 
en1::rg~ncif\ l,,ten'Uu;im,àl. 
Att. 1.0. RcvoganHse as diAposlçôcs cn1 corttt·á ln. 

PALAC!O R.T:ll,ÚBL!CA ú03 JlALMARES, et\1 Mflúetó, 13 de murço de 20101 204" d fl Emun~ipaçfio Politicü e 
132., d íJ Ropúl~ll~<á. 

JOSlt .ttnNAN ASCONCf!tOS CALt-iEiftt>S f!\H.HO 
Oóvcrf.lntlül' 

DECR:E!O N" 6i.J.MJ2, DE 13 DI:: MAJ!i.Çl) bR 20iiJ. 

AN:exo m.nco 

PLANO DE 1"1~A'f3ALHO JNOIVfÓUAL 

TBLEGEREN1't:-~·-
·----......,_.~,--.'--:-·--'-~--------+--~·~-~-···-' ..... -----~-~-,_,----"'_. 

Nómc da ohdh1 imcdil:ita: 



ESTADO DE ALAGOAS 

Prefeitura unicipal de Marechal Deodoro 

PROCESSO: 0318026/2020 
INTERESSADO: SECRETARIAM NICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DO AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARA: Contabilidade - SMS 

Vão os autos do proces em epígrafe, para as providências cabíveis, quanto a 

Solicitação de Dotação Orçamentá ia. 

Atenciosamente, 

Mare hal Deodoro-AL, 18 de Março de 2020. 

\1. 'J (.?1M~ 0o,d0 .J.. ;.._/~~~~ 
~ Jell:kuno't>antãs l5a ~ilva. 

S tor de Compras/Contratos 



m~oe~s~~ ~9 cml aQ~6J~o~ 1 
In•prQssado:. SccvçttJriu rnuqi p;-~l qe Snúde. 
Assunto~ Solicit~u~ão de aquis' ão Emergencial. 

1. Consídr,)l'M~o o cti&pp~ o nn Lpi Orç~montari tt Anur:d, vigomc fJr.wa o lixprc(~io 20~0, 

lnformatnos que aN despe!;lafi >corrente& da ~tqu isição de rnatí::wial de cons\Jn'lo, o<;>nstanles. na 

presente solicitação, correrãQ or contÇt das dotações orçamentárias abaixo de~crita.s; 

l~rogra.mil dp tqihtllho nll I V ntc (}~ H.ccur.~o : 

10.125.0005.6003 • MANUTENÇÃ DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE I 0040.00.000- ASPS 

10.301.0001.6001- MANUTENÇÃ DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I 0040.00.000- ASPS 

I 0.30 1.0005.6008 - BLOCO DE USTEIO DE ASPS - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE NA 

ESCOLA - PSE I 040 1.00.000 - ijL CO DE A TENCAO 13AS ICA 

10.301.0005.6009- BLOCO D6 e STEIO DE ASPS- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAlJDE BUCAL· 

PSB I 0040,00,000 • ASPS 

10.3QI.OOOS.6009- BLOCO DE C: STEIO DE ASPS- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAl.- ­

PSB I 040 1.00.000- BLOCO DE A 'ENÇAO BASICA 

10.30 1.0005 .60 12. BLOCO DE Ç TBIO DE ASPS- MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALJI)ADE 

ODONTO LÓGICA I 0040.00.000 - \SPS 

10.'301.0005.60 12 • BtOCO DE Cl ·:TE IO DIZ 1\SPS • MANUTgNÇ.ÃO DO C&;N'TRO DE: ESPECIALIDADE 

ODONTOLÓGICA I 0401 .00.000 • · LOCO DE ATENCAO BASICA 

I 0.30 1.0005.60 lfl - BLOCO DE Ç STE!O DE 1\SPS - ATENÇÃO BÁSICA - PMAQ I 0401.00.000 • BLOCO 

DE ATENCAO BASICA 

I 0.301.0005.6015 • 8LOCQ DJ; 0 'TE IO OE A~S • ATI~NÇÂO BÁSICA • NASF I 0040,00.000 • ASPS 

10.301.0005.60 15- BLOCO DE Ç STEIO DE ASPS - ATENÇÃO BÁSICA- NASF I 0401.00.000 ·BLOCO 

DE ATENCAO BAS!CA 

10.301.0006.6041 - BLOCO DE STEIO QE ASPS - ATI)NÇÃO BÁSICA - PAB FJXO I 0040.00.000 -

ASP$ 

JQ.30 1.0006.60:Z l - BLOCO OE STEIO DE ASPS" ATENÇÃO BÁSICA· PAI? FIXO I 040!.00.000-

BLOCO DE ATENCAO 13ASICA 

Rua Mareol'lal Deodoro s/n, Centro, OEP: 5"1.160n000, Mareçhal Oeodoro, Alag(')as. 



10.3(:) 1.0006 .6023- BLOCO DE CU . ElO DE A$PS ·ATENÇÃO BÁSICA- PACS I 0040.00.000 • ASPS 

I 0.;30 1.0006.60:?3 - BLOCO DE CU 1'EIO DE ASPS - ATENÇÃO BÁSICA • PACS I 0401.00.000 ·BLOCO 

DE ATENCAO BA~lCA 

10,301.0006.604 1 -BLOCO DE GU TEIO DE ASPS • MAC- MANUTBNÇ/\0 DO SAMLJ I 0040.00.000 ~ 

A$PS 

10.~0 1.000<5.604 1 -BLOCO DE OU 'TEIO DE ASPS - MAC- MANUTENÇÃO DO SAMV I OãO~.OO.OOQ­

BLOCO DE MEDIA 8 ALTA COMI LEX IDADE AMBULATORIAL E 

10.302.0005 .6026 - BLOCO DE CU TEIO DE ASPS • MAC ·MANUTENÇÃO DO CAPS I 0040.00.000-

ASPS 

10.302.0005.6026 • BLOCO DE ÇU ' TEIO DE ASPS • MAC -MANUTENÇÃO DO CAPS I 0402.00.000 -

BLOCO DE MEDIA E ALTA COMI LEX IDADE AMBULATORIAL E 

10.302.0006.6027 - BLOCO DE STEIO DE ASPS - MAC - PROGRAMA MELHOR EM CASA I 

0040.00.000 • ASPS 

10.302.0006.60:27 - BLOCO D8 USTEIO DE ASPS - MAC ' PROOI~AMA MELHOR EM CASA I 

0402.00.000 • BLOC9 DE MED IA l~ ALTA CO MPLEXIDADE AMBULATORIAL E 

10.302.0006.6029 - BLOCO DE C STEIO DE ASPS · MAC - MANUTENÇÃO DA MÉDIA E ALTA 

COMPLéXIDADE I 0040.00.000 . SPS 

10.302.0006.6029 - BLOCO DE C JSTEIO DE ASPS - MAC - MANUTENÇÃO DA Ml.~D IA E ALTA 

COM PLEX IDAOE I 0402.00.000 - LOCO DE MED IA E ALTA COtvlPUSXlDf\DE AMB ULATORIAL E 

10.302.0006.6040 - BLOCO DE CU TE IO DE ASPS • MAC · MANUTENÇÃO DO HOSPITAl.- 24 HORAS I 

0040.00.000- ASPS 

I0 .302.0006.6040- BLOCO DE CU TEIO DE ASPS · MAC- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL 24 HORAS I 

0402.00.000- BLOCO DE MEDIA ALTA COMPLEX IDADE AMBU LATORlAL E 

10.303.0005 .603 1 -BLOCO DE CU. TEIO DE ASPS- ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA- MANUTENÇÃO 

DA FARMÁCIA BÁSICA I 0040.0 .000- ASPS 

10.303 .0005.603 1 -BLOCO DE CU TEIO DE ASPS- ASSISTÊNC IA FARMACÊUTICA- MANUTENÇÃO 

DA FARMÁCIA BÁSICA I 0404.0 .000- BLOCO DE ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

10.303.0005.603 1 -BLOCO DE CU TEIO DE ASPS- AS SISTÊNCIA FA RMACÊUTICA· MANUTENÇÃO 

I)A FARMÁCIA BÁSICA I 0454.0 .000- FARMÁCIA BÁSICA ESTADUAL 

10.304.0005.6033 - BLOCO De 'USTEIO DE ASPS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA I 0040.00.000- ASPS 

10.304.0003.6033 ·· BLOCO De ··usTE IO DE ASPS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VIGiLÂNCIA 

SANITÁRIA I 0403.00.000 , BLOC DE VIGJLANCIA EM SAUDE 

10.305.0023.6035 • BLOCO DE ::: USTElO DE ASPS • VIGILÂNCIA EM SAÚDE · VIGILÂNC IA 

EPID EMIOLÓG ICA I 0403.00.000 BLOCO DE VIG ILANCIA EM SAUDE 

10.305.0023 .6035 - BLOCO DE 'USTEIO DE ASPS - VIGILÂNCIA EM SA lJDE • VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA I 0040.00.000 - ASPS 

_e •• u ,.;~ 

Rua Marechal Deodorç , /n , Centro. CEP: 57. 160-0ClO , Marechal Deodoro. Alagoas. 



PREFEI 
SECRETA 

ESTADO DE ALAGOAS 

10.305.0023.6035 - BLOCO DE USTEIO DE ASPS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓG ICA I 0453.00.000 VIGILÂN CIA EM SAÚDE ESTADUAL 

10.305.0023.6036- BLOCO DE CUS f EIO DE ASPS- VIGILÂNCIA EM SAÚDE- VIG ISUS I 0403.00.000 -

BLOCO DE VIGILANCIA EM SAU E 

10.305.0023.6036- BLOCO DE CU ElO DE ASPS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VIGISUS I 0453 .00.000 -

VIGILÂNCIA EM SAÚDE ESTAD L. 

Elemento de despesa no: 

3.3.9 .0.30.00.00.00.0000 - MATERI L DE CONSUMO. 

2. Encaminhem-se os auto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde para adoção 

das providencias cabíveis. 

JOÃO C 

Atenciosamente, 

DIDO MO~ BARBOSA LOPES 
Auxiliar Administrativo 

Setor de Contabilidade/SMS 

Rua Marechal Deodoro, In, Centro, CEP: 57.160-000, Marechal Deodoro, Alagoas. 



ESTADO DE ALAG AS 
PREFEITURA MUNI IPAL DE MARECHAL DEODORO 
SECRETARIA MUN IPAL DE SAÚDE 

Processo Administrativo: 03180 /2020 
Interessado: Secretaria Municip de saúde 
Objeto: Solicitação de Medicação 

DESPACHO 

Encaminha-se os autos ao Gabi ete da Secretária de Saúde, para ciência, após evoluam os 
autos a Secretaria Municipal de estão, dos Recursos humanos e do patrimônio para as 
devidas providências. 

Atenciosamente, 

Marechal Deodoro-AL, 18 de Março de 2020. 

j)a. J B.u~o~ vt~ ~;i?lJv.-­
oa iel Bruno "Dantas Õa Sfí~a 

Setor de Compras 

Rua Marechal Deodoro, s/n, Centro, arechal Deodoro/AL. CEP 57160-0 00, Fone (82)3263-1349- CNPJ: 
12.200.275/0001-58www.mar haldeodoro.al.gov.br - compra.saude.marechal@gmail.com 



PROCESSO: 318026/2020 
INTERESSADO: Coordenação 
SMS. 
ASSUNTO: Solicitação de Mate 

Trata-se da solicitação 
EMERGENCIAL), destinadas a 
no enfrentamento emergencial d 
coordenação de Assistência F 

Em ato contínuo, remeto 
Humanos e do Patrimônio para · 

ESTADO DE ALAGOAS 

nicipal de Marechal Deodoro 
RET ARIA DE SAÚDE 

Assistência Farmacêutica- Secretaria Municipal de saúde -

para plano de contingência do COVID- 19. 

Medicamentos e Produtos de Saúde (COMPRA 
nder a necessidade do Município de Marechal Deodoro/AL, 
Saúde decorrente do Coronavírus conforme descrição da 

utica e Termo de Referência anexo. 

autos a essa Secretaria Municipal de Gestão, dos Recursos 
· e providências pertinentes à solicitação. 

oro/AL, 18 de março de 2020. 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA UNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

Sec. Mun. de Ges o, dos Rec. Humanos e do Patrimônio 

Processo: 0318026/2020 
Interessado: SECRETARIA M NICIPAL DE SAÚDE 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE A UISIÇÃO EMERGENCIAL 

DESPACHO 

Tendo em vista que as ações e compras governamenta is devem ser pautadas 
no planejamento anual, de mo o a prestigiar os princípios constitucionais em especial 
a legalidade e a eficiênc ia. 

Assim, EVOLUAM-S OS AUTOS AO DEPARTAMENTO GERAL DE 

AQUISIÇÃO DE BENS E SER IÇOS, para atendimento do pleito: 

No caso de já haver c ntrato providenciar a execução do mesmo, através do 

competente processo de exec ção de despesa. 

Ou, em caso negativ que inclua os pedidos no planejamento anual das 

contratações e licitações, atra és do plano de suprimento, para atendimento da Lei, 
bem como, informe a Sec etaria solicitante o resultado do leito a ós 
arquive-se. 

. 2 0 20. 

" ""'"....., va de Araújo 
os Rec. Humanos e do Patrimônio 

Rua Barão de Alagoas, no 36 Centr - Fone (82) 3263-261') · · CEP 57160-0 00 · M<1r-echa l Deodoro -

Alagoas I CNPJ 12 . 200 . 27~ I 0001 8 



23/03/2020 Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITU MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

SECRETARIA MU1 ICIPAL DE GESTÃO, DOS llECURSOS HUMANOS E 

DO !'ATRIMÔNIO 

AV ISO DE COTr\ÇÀO 

ÇÃO 

A Secretaria nic ipal de Gestão, Recursos Humanos e 
Patrimônio, atra és do Departamento de Aquisição de Bens e 
Serviços, inform que está recebendo cotações para o processo 
abaixo descrito: 

Processo n". 0318026/2020 - SMS - Secretaria Municipal de 
Saúde 

Prazo pal'a env o das propostas: 3 (três) dias úteis, a partir 
desta publicação: 

Objeto: Aquisiç o de materiais para o plano de Contingência 
do Covid -19 E ERGENCIAL. 

Maiores inform 
21 5- Centro -
Fone: (82) 
setordecom pras 

MARIA BETH 

ções no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 
arechal Deodoro - A L - CEP 57160-000, 

99311-1938 ou pelo e-mail: 
d@hotmail.com 

IA DOS SANTOS ARAÚJO 
Departamento d Aquisição de Bens e Serviços 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 
Código ldentificador:A558076 1 
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~PROMAC 
COTAÇÃO DE PREÇOS -
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

Promac Comercial Elreli, sediada na Av. Menino Marcelo, no 92, t irro da Serraria, Maceió/AL, inscrita no CNPJ/MF 32,310.985/0001-48, INC. ESTADUAL 247,90543-7, 
vem apresentar proposta de preços conforme expressa abaixo 

ORÇAMENTO 
Item Descrição Und 

1 ÁLCOOL á 70% Galão de 5 litros 

Bradesco Agência 2115 C/C 18.607-4 

Responsável para assinatura do contrato: Edival dos Santos Junior, CF : 022.237 .944·83 CNH: 00680630136 Detran SC 

Pagamento: avista 

PROMAC COMERCIAL EIRELI 

Av. Menino Marcelo, n° 92, Serraria, Maceió/AL 

r aceló/ AL, 25 de março de 2020 

Edivar dos Santos Junior 

Responsável legal 

CPF: 033.972.144-83 

=one: 82 99942-1290/98841-1290 CNPJ: 32.310.985/0001-48 erencia@promaccomercial.com.br 

Quant 
Preço unitário 

RS Preço total R$ 

200 90,00 18.000,00 

VALOR TOTAL 18.000,00 

ICNPJ 32.310.985/0001-481 
PROMAC COMERCii'.L E I RELI 

Av. M~nino Marcelo. 92 

L M.>ce•o · AL ..J 
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MARECHAL 
D~~~~,e:!o 

PREFEiTURA DE MARECHAL DE DEODORO 
Secretaria Mun. de Gestão, do Rec. Humanos e do Patrimônio. 

Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços 

) 

PROCESSO N° 0318026/2020 

EMPRESA: COOP AGROI DOS PRODUTORES RURAIS DA COLONIA 

PINDORAMA L TOA 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ASSUNTO: DESTINO: Departamento Geral de Aquisição de Bens e Serviços 

FONE: (082)- 99311-1938 

CONTATO DA EMPRESA: 
~ 

tf~~ 
fao\a~a p,.ocna 

cocrden3dCI3 de \!el'ld8S 

DATA: 24/03/2020 
1"6.RIM80 DO CNPJ 

242. "15116·7 
COOP. AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES 

RURAIS DA COL0NIA PINDORAMA LlDA 
t-:-J. Ver. Venâncio Rocha dos Santos, 1368 

CoiOnia Pindorama • CEP 57230·000 

I""""" INSCRIÇAO NO C~O. 00 ICMS -Í 

Coruripe • Alagoas • 
L CNPJ 10.118.8S310001:f~ -' 

Cr~(".-.;;-.... :,.-;"'C"" 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

Assirfctlb~1'iWiffÇa(@ 
QUANT. VALOR UNITARIO MARCA VALOR TOTAL 

ITEM 
200 

1 I Alcool 70% 

E-MAIL: setordecomprasmd@hotmail.com 
Endereço: Rua Dr. Tavares Bastos- 215- CENTRO- MARECHAL DEODORO-AL 

60,00 PINDORAMA 

J:r 

' ~ 
. Roc'n3 

'fa'olaflô de \lendas 
A f\?..00[:>. 

coo~ue 

R$12.000,00 

CONTATO: 3263-1150 CEP- 57.000.000 
OBS: É OBRIGATÓRIO A INDICAÇÃO DA MARCA DO PRODUTO, O CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA A ASSINATURA DO RESPONSÁVEL COM 

DATA. 
~ 



co PROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 0\y 

Comprovante de Inscrição e de Situ ação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa ~rídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste omprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDEF jATIVA DO BRASIL , 
CADASTRO NACIONAL pA PESSOA JURIDICA 

I NUMERO DE INSCRIÇAO I COMPROVANT E DE INSI R IÇÃO E D E S ITUAÇÃOJDATADEABERTURA 
09.327.149/0002-35 

CADA 
TRAL 0110311989 

FILIAL 

I NOME EMPRESARIAL 
SUCROQUIMICA INDUSTRIA COMERCIO LTDA 

............ I T TULO DO ESTABELECIMEN o (NOME DE FANTASIA) I I PORTE 
EPP I 

I COOtGO E DESCRIÇAO DA ATIV1CAOE ECONOMICA PRM-ICIPAL 

47.89·0.05 ·Comércio varejista de produtos saneantes domis anitários 

CODIGO E DESCRIÇAO UAS ATI "UADES tCONOMICAS SECUNDARIAS 
47.72-5-00 -Comércio varejista de cosméticos, produtos de p rfumarla e de higiene pessoal 
46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos qulmlco e petroqulmlcos não especificados anteriormente 
20.11-8-00 - Fabricação de cloro e álcalis 
20.22-3-00- FabrlcaçAo do Intermediários para plastlflcantos, eslnas e fibras 
20.52-5-00 • Fabrlcaçiio de deslnfestantes domlssanltárlos 
20.61-4-00- Fabrlcaçiio de sab6es e detergentes sintét icos 
20.62-2-00 • Fabrlcaçio do produtos de limpeza e polimento 
20.63-1-00- Fabrlcaçllo de cosméticos, produtos de perfuma la e de higiene pessoal 

I CODIGO E OESCRIÇAO DA NATVREZA JUR DICA 
206-2 - Sociedade Empredrla Limitada 

I LOGRADOURO 
. AV DURVAL DE GOES MONTEIRO 

111 NUMERO 
2245 I I COMPLEMENTO ..... ..,.. I 

I CEP 
. 57.061-000 I 

I BAIRRÓÍÕISTRITO 
• TAB DOS MARTINS I 

I MUNtCiPIO 
MACEI O I D L 

I ENDEREÇO ELETROOICO 

I 
I TELEFONE 

I 
I ~~ FEOERATl\10 RESPON:sAVEL (EFR) 

I SITUAÇAO CADASTRA 
ATIVA 

l l DA A uA SITUAÇ O CADASTRAL 
1510312003 

I MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

I ~!~;:~o esPECtAL _j I DATA óA SlfüAÇXo ESPECIAl .....•... I 

Aprovado pela Instrução Normativa RF B n• 1.863, de 2 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/03/2020 às 14:31:13 (data e h ora de rasllia). Página: 1/1 

r l 
~VOLTAR Q IMPRIMIR 

' ; 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre pol ica de privacidade e uso, ~li.!U.IUJ!IIi. 

~p-ª.UQ.Dara D CNf Consultas CNPJ Est atísticas Parceiros ~ç~ 

' 





co PROVANTE DE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL 
~/? 
? 

Comprovante de Inscrição e de Sitt ação Cadastra l 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa urídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastra l. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDEI tATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

I NUMERO OEINSCRIÇ•O I COMPROVANTE DE INS RIÇÃO E DE SITUAÇÃO I DATA OE "'!:"TURA 

I 
10.589.83310001-93 

CADA TRAL 0111212008 
MATRIZ 

I NOME EMPRESARIAL 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RU~ IS DA COLONIA PINDORAMA LTDA. J 
I !.~~~~.oo ESTABELt~;IMENTO (NOME oe ANTASIAJ I I PORTE 

DEMAIS I 
I COOIGO E OE~IÇAO OA ATMOAOE ECONOMICA PRINCPAI. 

01 .13-0-00 • Cultivo de cana-de-açúcar J 
COOIGO E OESCRI~O DAS ATIVIOAOES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

01.11·3·99. Cultivo de outros cereais não especificados ant lormente 
01.33-4-05 • Cultivo de coco-da-bala 
01.33-4..()9 • Cultivo de maracujá 
01 .51-2..()2 ·Criação de bovinos para leite 
01.61-0-99 ·Atividades de apolo à agricultura nilo especlflc as anteriormente 
10.31·7-00 ·Fabricação de conservas de frutas 
10.33-3-01 -Fabricação do sucos concentrados de frutas, h ttallças o legumes 
10.52..()..()0 • Fabrlcaçilo de latlclnlos 
10.66..()..()0 ·Fabricação de alimentos para animais 
10.99·6·01 ·Fabricação de vinagres 
10.99·6·99 ·Fabricação de outros produtos allmentlcios nil< specificados anteriormente 
20.52-5-00 • Fabrlcaçilo de deslnfestantes domlssanitários 
20.62·2-00 • Fabricação de produtos de limpeza e polimento 
33.14·7·11 ·Manutenção e reparação de máquinas e equipa entos para agricultura e pecuária 
46.23-1-09 ·Comércio atacadista de alimentos para animais 
46.32..0-01 ·Comércio atacadista do cereais e leguminosas leneficiados 
46.39·7-01 ·Comércio atacadista de produtos allmentrcios e ~geral 
47 .29~6~02 • Comércio varejista de mercadorias em lojas de onvenlôncla 
47.31.8..00 ·Comércio varejista da combustfvels para velcul s automotores 
47.32-6..()0 ·Comércio varejista de lubrificantes 

I COOIOO E OESCRIÇA~ DA NATUREZA JUR DICA 
214·3 ·Cooperativa I 
I LOGRADOURO 

AV VEREADOR VENANCIO ROCHA DOS SANTOS 
I NL.»JERO 

S/N I 
I COMPLEMENTO .............. I 

I CEP 
. 57.230..()00 

I I BAIRROJOISTRITO 
. COLONIA PINDORAMA 

I MUNICIPIÔ 
CORURIPE I ~ L 

I EN~REÇO ELETR()NICO 
FISCAL@COOPERATIVAPINDORAMA.COM.BR 

I TELEFONE 
. (82) 3274-6400/ (82) 3274-6460 I 

I ~!!.~ FEDERATIVO RESPONSAVEL iEFR) I 
I s1ru~~Ao CADASTRAL 

ATIVA J 
I DATA DA SrTUAÇXó CAoASiRAL 

01/12/2008 I 
IMO IVO DE SITUAÇAV ,AQASTRAI. 

I 

I ~!!~~_:~o ESPECIAL J I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ........... I 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 7 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/03/2020 às 14:33:21 (data e hora d Brasllia). Página: 1/2 

' 



25/03/2020 {'""' Detalhamento d( anções Vigentes- Cadastro de Empresas Inidôneas e Sus( 1s - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF I CNPJ: 32310985000148 10589833000193 

LIMPAR 

Data da consulta: 25/03/2020 14:23:51 
Data da última atualização: 25/03/2020 12:00:07 

DETALHAR CNPj/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

( ( 
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corga. . . 1/1 



25/03/2020 ~ ~ Detalhamento d( anções Vigentes -Cadastro de Empresas lnidõneas e Sus( 3S- C EIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF I CNPJ: 09327149000235 

LIMPAR 

Data da consulta: 25/03/2020 14:23:51 
Data da última atualização: 25/03/2020 12:00:07 

DETALHAR CNPj/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

( ( 
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corga.. . 1/1 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

SEC. MUN. DE GESTÃO, DOS RECURSOS HUMANOS E DO PATRIMONIO 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO N°: 0318026/2020 

AQUISIÇÃO Dê ÁLCOOL A 70% 

I 

) 

PROMAC SUCROQUIMICA 

ITEM I DESCRIÇAO 1 IJUAN I. VALUK UNI I . VALOR I o I AL 
1 

VALUK UNI VALUK IUI AL 

COOP AGROI DOS PRODUTOS RURAIS DA 
COLONIA 

VALUK UNI VALUK IU IAL 

i ! ! ! 
1 !"":..cC;c:.. .A. :c':', - GA~r<t;:=r-. o i.J so:.:.soNAS DE 25CML Às umos I 1ooo RS1s,oc I RSía.coo.co 1 RS1 4.00 RS14.ooo.oo RS12,oo 1 RS12.ooo,oo 

1------- ··-- ·-------------·--· - - ------------'----+-------if------+-----+-------+--------!-------! L _________________ .. _ .. ___ ___ i I I 1 I 
u~-~ .::. 2~(J1:'2G20 

~ 
tcs í·.;' ;:; ~,~o 

DEPARTAMENTO GE;o:AL ê?S ACUISJçi _ DE BeNS :S S SF:V!:;;JS 

~ 
~ l 



'i') 
MARECHAL 
DEODORO 

PREFE TURA DE MARECHAL DE DEODORO 
Secretaria Mun. e Gestão, do Rec. Humanos e do Patrimônio. 

Departame to Geral de Aquisição de Bens e Serviços 

PROCESSO N°: 0318026/2020 

INTERESSADO: Secretaria Muni pai de Saúde 

ASSUNTO: Aquisição de Álcool 7 % liquido 

DESPACHO 

Trata-se de uma solicitaçã da Secretaria Municipal de Saúde, para aquisição de álcool 

70% liquido, para o enfrentamen a pandemia do covid-19, conforme memorando 10/2020-

SMS, à fi. 02. 

Atendendo às exigências abíveis a este Departamento Geral de Aquisição de Bens e 

Serviços, encaminhem-se os aut s ao setor contábil da secretaria municipal de saúde para 

informar DOTAÇÃO ORÇAMEN ÁRIA que custeará as despesas apontadas na planilha 

comparativa de preços. 

Marechal Deodoro, 25 de março de 2020. 



ESTADO DE ""'-'"u'"'""., 
PREFEITURA 
SECRETARIA IJIIII~I~IP 

PROCESSO N° 0318 
INTERESSADO:SECRE 
ASSUNTO: Solicitação de 

PARA: Contabilidade - SMS 

IA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Vão os autos do oro1ca!;so em epígrafe, para que seja feito o empenho 
conforme descrito a seguir: 

0401 .00.000 - Bloco da 
novecentos e vinte reais) 

10.301.0001 .6001 - Manute 
ASPS : Valor de R$ 4.080,00 

Outrossim, solicito que sejam 

usteio de ASPS - Atenção Básica- PAB FIXO/ 
Básica : Valor de R$ 7.920,00 (sete mil 

da Secretaria de Saúde I 0040.00.000 -

das todas as providências cabíveis ao caso. 

~~J·~u ,.r~ 

//~ '· 

Marechal Deodor~L, 23 de março de 2020. ) 

\-........ ~/ -~ 
'--~--------__ ___.. 

ria Municipal de Saúde 



PREFEI URA DE MARECHAL DE DEODORO 

Secretaria Mun. Gestão, do Rec. Humanos e do Patrim ônio . 

Departamen o Geral de Aquisição de Bens e Serviços 

RESUMO DOS FATOS 

Trata-se de uma solicitaçã da Secretaria Municipal de Saúde, para aquisição de álcool 
líquido 70%, para o enfrentam nto a pandemia do covid-19, conforme Memorando 
no1 0/2020/SMS, à fi. 02. 

Seguindo essa linha, foi ap veitado o aviso de cotação no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Alagoas, à fi. 21 , no â bito do processo 0318026/2020, contudo de acordo com o 
desmembramento do processo cita o, foi aberto um novo processo onde foram aproveitados os 
atos demais. 

Sabendo que a transmiss do Coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, 
conforme Portaria do Ministério Saúde n. 454/2020, com possibilidade de aumento e 
agravamento de casos. O enfrenta ento de uma epidemia requer a contratação de materiais e 
insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo. 

Sendo assim, a secretaria saúde fez contatos com fornecedores do ramo, através de 
contato telefônico e e-mail de dive as empresas, dentre as contatadas, recebemos propostas 
das seguintes empresas: PROM C COMERCIAL EIRELI, SUCROQUIMICA INDUSTRIAL 
COMERCIO LTDA, COOPERATI AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA 
COLONIA PINDORAMA L TOA. 

Diante disso, a empres que ofertou a melhor proposta , conforme pesquisa 
mercadológica de preços, a empres que ofertou menor preço unitário para a aquisição solicitada 
foi SUCROQUIMICA INDUSTRIA OMERCIO LTDA, com o valor de: R$ 12.000,00 (Doze mil 
reais), conforme planilha comparati a de preços. 

Em relação a presente aqui ição destacamos a título de SUGESTÃO, a possibilidade de 
contratação direta dispensando a licitação, opção prevista no art. 4°, da Lei Federal n. 
13.979/2020, com redação dada pe Medida Provisória n.0 926/2020, bem como no DECRETO 
N° O 11 /2020, que versa sobre m didas temporárias r:.: e prevenção ao contagio pelo novo 
Coronavírus (COVI D- 19) consider do a classificação ele pandemia pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), vejamos: 

Art.16 -

insumos, 
enfrentam 
as cautela 
junho de 1 

ica autorizada a :·EJal ização de despesas, inclusive com 
e iicitação, para J aquisição de medicamentos e outros 
omo Álcool em gel e máscaras descartáveis para o 
nto da epidemia no município, devendo serem observadas 
legais de praxe •..:ontidas na Lei Federa l n° 8.666 de 21 de 
93. 

Ressaltamos ainda que, foi realizada uma consulta de regularidade fiscal da empresa, 
SUCROQUIMICA INDUSTRIA C MERCIO L TDt.\, inclusive no Cadastro de Empresas 
Inidôneas e Suspensas Estadual e ederal, que demt)nstra que as empresas permanecem com 
as certidões regularizadas. 

Marechal Deodoro, 25 de março de 2020. 

M ria Beth ta :los Santos Araújo 
Depart mento Geral ( le uisição e Serviços 

Rua Dr. Tavares Bastos, no 215 - Cent - CEP 57160 · )00 - Marechal Deodoro ·- Alagoas 
CNPJ 12.200.275 I 0001 -58 



Certidão N° 

2742020 

ESTADO DE ALAGOAS 

Pref• itura municipal de coruripe 

CERTJDÃC > - NEGA TJVA DE DÉBITOS [ C.M.C 

45895819 

Em cumprimento à solicitação do requerente, com as caracterí1 icas acima e ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar a 

qualquer tempo, as dividas que venham a ser apuradas, CERl1 ICAMOS para fins de direito, que mandando rever os registros tributários, não constatamos a 

existência de débitos em nome do contribuinte em apreço. 

Nome ou Razão Social 

COOPERATIVA AGROIND. DOS PROD. RURAIS DA CO L. Pl DO RAMA L TOA 

Endereço Complemento 

AVN VER VENANCIO R. DOS SANTOS N" O 

CPF/CNPJ 

10.589.833/0003-55 

l 

Bairro 

PINDORAMA 

Cidade 

Corurlpe 

UF 
AL r--

L-------------------------------------~------~----------------------------~-----------------

--- ----------------------. 
Data Emissão Data Validade 

18/03/2020 16/06/2020 

IMPORTANTE 

A aceitação desta certidão está condic onada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
http:f/muni ipioonfine.com.brfaVprefeiturafcoruripe 

CÓDIG ~ DE AUTENTICIDADE: 784EBD5F 

qua ~-feira, 18 de março de 2020 

Página 1 de 1 

- -- _ _ _ _L _____________ _ 



CERTIDÃO POSITIVA DE ÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS COM 
EFE TOS DE NEGATIVA 

Certidão fornecida para o CNPJ: 10.589. 

Nome/Contribuinte COOPERATIVA A OINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA 
COLONIA PINDOR MA L TOA. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública stadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham 
a ser apurados, certificamos que, veri cando os registros da Secretaria de Estado da Fazend,.......,_ r--. 
c, statamos existir, na presente data, pendências cadastradas em nome do contribuinte acimd 
identificado, as quais estão com a exigib idade suspensa nos termos dos incisos 11, 111 e/ou IV, do art. 
151, do Código Tributário Nacional (Lei .172/1966). 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os est belecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de 
natureza tributária e descumprimento de rigações acessórias. 

Certidão emitida gratuitamente com base a Instrução Normativa SEF n°. 27 de 15 de maio de 2017. 

Certidão emitida nos termos do art. 79 da ei n° 6.771/06 e do art. 258 do Decreto n° 25.370/13. 

Válida até 04/04/2020 

r-' 

E1 .ida às 23:33:25 do dia 04/02/2020 

Código de controle da certidão: BDE1-9D11-FCD3-4F9B 

A autenticidade desta certidão deverá se confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda 
na internet, no endereço: www.sefaz.al.g v.br. 



MINISTÉRIO DA FAZ 
Secretaria da Recelt Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral d Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEIT 
FEDE 

Nome: COOPERATIVA AGROINDU 
PINDORAMA LTDA. 

CNPJ: 10.589.833/0001-93 

DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
IS E À OlVIDA ATIVA DA UNIÃO 

RIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA COLONIA 

Ressalvado o direito de a Faze da Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo a ma identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências reJa ivas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Proc radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DA com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 19 6 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com emba os da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que etermina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 20 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabele menta matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da dministração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e d PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único o art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está cond cionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http /www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com ba e na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:19:34 do dia 24/03/2020 hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/09/2020. 
Código de controle da certidão: CFA7. D5A.A5AA.06EF 

r----. Qualquer rasura ou emenda invalidará ste documento. 

u(U 



CERTIDÃO 

Nome: COOPERATIVA 
PINDORAMA LTDA. 

CNPJ: 10.589.833/0003-5 
Certidão n°: 7120450/20 
Expedição: 24/03/2020 , 
Validade: 19/09/2020 -
de sua expedição. 

Certifica-se que 
C O L O N I A 

Página. 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

DUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA COLONIA 

TRIZ E FILIAIS ) 

08:35:06 

v0 

oitenta) dias, contados da data 

TIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA 
P I N D O R A M A L T D A 

(MATRIZ E FILIAIS}, inscrito(a) no CNPJ sob o 
n° 1 0 .589 . 833 / 000 3-55, ÃO CONSTA do Banco Naciona l de Devedores 
Trabalhistas. 
Cert idão emitida com ba e no art. 642-A d a Consolidação das Le i s do 
Trabalho, acrescentado ela Lei no 12.440 , de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Adminístr tiva n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho , de 24 de ago to de 2011. 
Os dados constantes d sta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalh e estão atualizados até 2 (dois ) dias 
anteriores sua expedição. 
No caso de pessoa jurí ' ca , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabel cimen tos , agências ou filiais . 
A aceitação desta cer idão condiciona-se à verificação d e sua ~ 

autenticidade no por al do Tribunal Superior do Traba lh o na 
I nternet (http://www . st.jus.br ) . 
Certidão emitida gratui amente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalh i stas constam os dados 
necessários à identif ' cação das p essoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em senten a condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais tra alhistas , inclusive no conce r nente aos 
recolhimentos previ nclarios , a honorários , a custas, a 
emolumentos ou a reco l h'mentos determinados em lei; ou decorrentes 
de e xecução de acordos firmados perante o Ministério Públ ico do 
Trabalho ou Comissão d Conciliação Prévia . 



............ "'_ .......... ---o---.. ·---- - -- -·-y~-o····- ......... 

CAl 

~ ~ ~.~·l -· ~'"·1· .. • ~ .... 

··-------
''> :: ,"'-{!o~.},·~~~;~o'f~'!. ...... ·~~ 

•• t· . .:-

-----

CAIXA ECONÓM ICA FEDE 

Certificado de Regul ridade 
do FGTS -CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

10.589.83 

PROD RURAIS COL PINO LTDA 

Endereço: AV CAMAC SN I PINDORAMA I CORURI PE /ALI 57230-000 

A Caixa Econômica Fe 
Art. 7, da Lei 8.036, 
data, a empresa acim 
perante o Fundo de Ga 

era l, no uso da atribuição que lhe confere o 
e 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
ident ificada encontra-se em situação regular 
ntia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificad não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos refe ntes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obriga - es com o FGTS. 

Validade:22/03/2020 20/04/2020 

Certificação Número: 2020032202181466666709 

Informação obtida em /03/2020 08:22:55 

A utilização deste Cer ificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verific ção de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 



PROCESSO NO: 

INTERESSADO: 

ESTADO DE A LAGOAS 
MUNI CIPAL DE lv1ARECHAL DEODORO 

CUf~ADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURIDICO 

RIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ASSUNTO: CONTRA AÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

IN 

1. RELATÓRIO 

MENTO DE ÁLCOOL A 70% PARA COM BATE A PANDEMIA 

NA VÍRUS. 

: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO EMERG ENCIAL DE 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE ÁLCOOL A 

RA COMBATE A PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. 

LIDADE DE AG UARDO DA CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO . 

TAÇÃO DIRETA. INTELIGÊNCIA DO ART. 24, IV, DA LEI 

3. POSSIBILIDADE. 

Para exame e parecer esta Procuradoria Jurídica Municipa l, o fora encaminhado 

~· o processo administrativo e epígrafe, cujo objeto é contratação direta em caráter 

emergencial de empresa espe ializada em forn ecimento de álcoo l a 70% para o combate 

ao coronavírus. 

A referida 

excepcional da secretaria e 

coronavírus (COVID-19) é 

estratosféricos de contamin 

hig ienização e limpeza de m 

Salienta-se que a si 

no 13.979/20, Portaria do 

emergencial t em o intuito de suprir a demanda 

e suas políticas de saúde . Sabe-se que a pandemia de 

mal que acometeu o mu ndo, chegando a números 

o e mortes. A aquisição do produto é essencial para 

s, objetos e outras proliferadores. 

ação emergencial está amparada na Lei Federal de 

inistério da Saúde de n° 356/20, Decreto Estadual 

de no 69.501 e 69.502/20 e, por fim, no Decreto Municipal de n° 11/20. 

Juntou-se o projeto 

de preços, mapa compa 

regularidade fiscal e minuta 

ico, a a ta de registro de _preços anteri~r: novas ~r~post~as 

ivo de preços, dotaçao orçamentana, cert1does 
I 

o contrato. . 



ESTADO OE ALAGOAS 
A MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
URADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

contratações da forma entender mais interessante, devendo seguir as 

determinações constitucionai e infraconstitucionais relativas à matéria. 

Nesta vereda, a Lei d Licitações, em seu art. 24, IV, institui exceção ao dever 

de 

2.1. DA LEGALIDADE PROCEDIMENTO 

A escolha pela modali de de contratação emergencial depende de indubitável 

essencialidade do objeto qu justifique a utili zação excepcional da dispensa licitatória, 

o que - por óbvio! - deve e r detalhada e cabalmente demonst rada nos autos. 

Com efeito, a Admini ração possui a faculdade de dispensar (discricionariedade 

do gestor) a licitação, desde ue seja para atender àquelas situações emergenciais, e 

que a forma contratada não ltrapasse os 180 (cento e oitenta) dias da data em 

que ocorreu a emergência 

Nessas circunstância impõem-se ao Município as medidas que se fizerem 

necessárias para assegurar a anutenção e a execução dos serviços públicos essenciais 

que, pela própria natureza fu damental, são indeclináveis. 

Como sobredito, fri se, não há de se questionar que a Administração não 

possui t empo hábil para lici r, uma vez que o procedimento licitatório ocasionaria um 

a contratação, em detrimento da urgência e da 

essencialidade da contra ser pactuada - o que deve ser demonstrado pela 

Secretaria soli citante. 

Definindo a contrata em situações emergenciais, observa-se decisão de Corte 

Estadual no sentido de "( . .. ) 1. A emergência a autorizar a dispensa de 

licitação é aquela que da necessidade premente de contratação de obra 

ou de aquisição de bens, não podem, sob o risco de lesão aos interesses aí 

tutelados, esperar a natu I morosidade do procedimento licitatório. 2 . Nesse 

sentido, correto se revela provimento jurisdicional que julga improcedente pleito 

deitado em sede de ação 

disp ensou a via licitatória pa 

, quando demonstrado que o ato administrativo que 

a construção de uma ponte am olda-se ao parecer técnico 



ESTADO DE ALAGOAS 
PRE RA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

de 

OCURAOORIA GERAL DO t-1UNICÍP!O 

se·rvidores públicos federais, estaduais e municipais, as 

ltam, na via de consequência, a obtenção de certidões 

ularidade fiscal, previdenciária, trabalhista, etc.). 

Direito deve ser interpretado com 

intelig cia', já dizia Carlos Maximi liano !" (Ementário de Gestão 

Pública - Prof. Paulo Graziotin) 

In casu, a emergencia ade da medida deve está fortemente configurada, visto 

que se origina de fatos espec1 , tornando cada realidade única. 

2.2. DOS DEMAIS ELE ENTOS LEGAIS (CONDICIONANTES) 

Não se deve esquecer que o papel do advogado público que exerce função de 

consu ltoria não é o de repres 

interpretar a lei para apontar 

imparcial, porque protege a I 

Abalizado a compatibi 

acima debatido, incumbe ai 

de forma a resguardar o inte 

abaixo estejam comprovados 

(i) Inicialmente, com 

inexigibilidade da conduta ad 

atendimento aos preceitos da 

propicie a participação do 

nte de parte. O consultor tem de apreciar os fatos e 

solução que imag ina correta. Há de ser, numa palavra, 

alidade e a moralidade do ato administrativo. 

ade do pedido administrativo ao texto legal consoante 

a ao gestor público e os agentes públicos que procedam 

público, assim, ainda que alguns do demais elementos 

os autos, busquemos rea f irma-los, vejamos: 

forma de documentar, e comprovar cabalmente a 

rsa, que seja certificado pelo setor responsável, ou 

da contratação emergencial, faz-se mister, diante do 

petitividade e da economicidade, que a Administração 

número possível de interessados, devendo constar nos 

conforme entendimento da Corte de Contas (TCU), autos no mínimo 3 (três) nrr\rvloC 

abaixo transcrito: 

ária consultar o maior número possível de interessados 

rn•n n-;;,tações de caráter emergencial em atenção aos 

prin da impessoalidade e da moralidade administrativa, que 

devem reger as atividades do administrador público. " (Acórdão 

no 267 2001 - P Câmara - TCU) . 



ESTADO DE A LAGOAS 
RA MUNICIPAL DE rvJARECHAL DEODORO 

DORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

direta, só que, na segunda hipótese, será 

o agente público que não adotou 

as providências a ele cabíveis." (Acórdão nQ 

ificativa da contratação por emergencial pelo Sr. Prefeito, 

seja publicado o seu extrato Diário Oficial correspondente, para que o ato tenha eficácia, 

no prazo legal, conforme art. da retro citada lei, ex vi: 

final 

As dispensas previstas nos§§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso 

intes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 

parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 

comun cados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 

e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

a eficácia dos atos. (grifo nosso). 

(viii) Por derradeiro publicado extrato do contrato a ser firm ado no prazo da 

lei de regência dos contratos 

3. DA CONCLUSÃO 

Por fim, observa-se e o presente exame jurídico considera tão somente os 

elementos constantes nos au s do processo administrat ivo sob análise, ou seja, se t êm 

natureza essencia lmente ju sem adentrar na conveniência e oportun idade da 

prática dos atos admin istr 

Deste modo, o perquirido possui respaldo jurídico, consoant e 

fundamentação amplamente ebat ida, assim. cumpridas as exigências da Lei 8.666/ 93 

3 Art. 61. Todo contrato deve me 
at o que autorizou a sua lavratura, 
sujeição dos contratantes às norma 
( ... ) 
Parágrafo único. A publ icação resu 
oficial, que é condição ind ispensável 
útil do mês seguinte ao de sua as 
seja o seu valor, ainda que sem ônu 

nar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
número do processo da licitação, da d ispensa ou da inexigibilidade, a 

desta Lei e às cláusulas contratuais. 

do inst rumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
ra sua eficácia, será providenciada pela Administ ração até o qu into dia 

, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que 
ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei~ 



ESTADO DE ALAGOAS 

Pref tura Municipal de Marechal Deodoro 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N°: 0318026/202 

INTERESSADO: Secretaria M nicipal de Saúde 

ASSUNTO: Solicitação de A uisição Álcool 70% 

DECLARO para os devidos fi 
que tratam sobre finanças pú 
W 101 /2000, as despesas ori 
e financeira para o corrente 
com o Plano Plurianual e com 

DECLARACÃO 

s de direito, que em cumprimento as emanações das normas legais 
icas, em especial aos incisos I e 11 do artigo 16 da Lei Complementar 
das deste processo ora em tramitação, tem adequação orçamentária 
ercicio financeiro com a Lei Orçamentária Anual , e compatibilidade 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Tenho por satisfeitas a razões apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como, 
as informações procedentes o Procurador Orgânico de Licitações e Contratos deste Município, 
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO a contratação da empresa 
COOP. AGROINDUSTRIAL OS PRODUTORES RURAIS DA COLÔLIA PINDORAMA L TOA, 
pessoa jurídica de direito priva o, inscrito no CNPJ sob o n° 10.589.833/0001 -93, sediada na Av. Ver. 
Venâncio Rocha dos Santos n 1368 Colônia Pindorama- cep: 57230-000, no valor de R$12.000,00 
(doze mil reais), visando a con atação de empresa especializada no fornecimento de álcool 70%, vez 
que o objeto está adequado limitado tão somente à parcela necessária para o enfrentamento do 
COVID-19, sob os fundamen s do disposto no art. 4°, da Lei Federal n. 13.979/2020, com redação 
dada pela Medida Provisória n o 926/2020. 

Publique-se o presen e despacho dentro do prazo de 5 (cinco) dias, como condição de 
eficácia dos atos. 

E por fim, considera o as determinações firmadas, seguem os autos para empenhar e 
providenciar a emissão da re pectiva nota de empenho da supracitada Empresa, nos termos da 
ratificação. 

M rechal Deodo o L,t ; arço de 2020 

A YRES DA COSTA 
Pr eito do Munici o de Marechal Deodoro/AL 



27/03/2020 Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEIIPRA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

SECRETARV MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS HUMANOS E 
DO PATRIMÔNIO 

RATIFICAÇÃO 

RATIFICA._, ÃO DA CONTRATAÇÃO: 
Tenho por atisfeitas as razões apresentadas pela Secretaria 
Municipal d Saúde, bem como, as informações procedentes do 
Procurador Orgânico de Licitações e Contratos deste 
Município, ~T.IFICO os entendimentos firmados ao tempo 
em que A TORIZO a contratação da empresa COOP. 
AGROIND USTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA 
COLÔLIA PJNDORAMA LIDA, pessoa jurídica de direito 
privado, im~rito no CNPJ sob o n° 10.589.833/0001-93, 
sediada na ~v. Ver. Venâncio Rocha dos Santos n° 1368 
Colônia Pin< orama- cep: 57230-000, no valor de R$12.000,00 
(doze mil reais), visando a contratação de empresa 
especializad no fornecimento de álcool 70%, vez que o objeto 
está adequac p e limitado tão somente à parcela necessária para 
o enfrentan lento do CO VID-19, sob os fundamentos do 
disposto no rt. 4°, da Lei Federal n. 13.979/2020, com redação 
dada pelaM dida Provisória n.0 926/2020. 

Publique-se presente despacho dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias, como c ndição de eficácia dos atos. 

E por fim, c< nsiderando as determinações firmadas, seguem os 
autos para e tnpenhar e providenciar a emissão da respectiva 
nota de em enho da supracitada Empresa, nos termos da 
ratificação. 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 
Código ldentificador:5F29C62A 

Matéria publ cada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Alagoas nJl dia 26/03/2020. Edição 1255 
A verificaçã de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando c código identificador no si te: 
http://www.d ariomunicipal.com.br/ama/ 

www.diariomunicipal.com.br/ama/materia/5F29C62A/03f\HaCkAb7u7snlhaFnUWc12T4mzG50QDaw64GPhGU_owL05Ft49xFJwy7P6SMfBNgQ... 1/1 
_L_ ________________________________________________________ __ 
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ESl ADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE S ~ÚDE DE MARECHAL DEODORO 

Nota de Empenho N.0
: 2020030000325 

Tipo da Nota Tipo de Crédito 

Ordinário ~ Global D Estima v a D Orçamentário ~ Especial D Extraordinário D e Suplementar 

Órgão: 02- PREFEITURA 

Unidade Orçamentária: 0990- SECRETARIA MUNIC IPAL D SAUDE 

Função: 10- Saúde 

Sub-Função: 301 - Atenção Básica 

Programa: 0001 -MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DURAÇJ p CONTINUADA 

Projeto/Atividade: 6001 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA ~UNICIPAL DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 - MATERI L DE CONSUMO 

i Fonte de Recurso: 0040.00.000 - ASPS 

Tipo de Recurso: 1 • Ordinário 

-~ 

F, . de Recurso: 0040.00.000 - ASPS 

Contra Partida: -

Desdobramento da Despesa: 3.3.3.9.0.30.22.00.00.0000 - M ~TERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO 

Licitação: Dispensa Saldo na Dotação 

Contrato: Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

Data do Contrato: R$ 305.601,47 R$ 4.080,00 R$ 301.521 ,47 
Convênio: 

Obra: Número do Processo: 0318026/2020 
J 

Credor(A):COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRO )UTORES R Endereço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, N O- PINDOR 

Cidade: CORURIPE 

C.N.P.J .: 10.589.833/0001-93 I.M.: 45895819 I. E. : UF: AL 

Histórico 

r NHO EMITIDO PARA FAZER FACE A DESPESA CO IV AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ALCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
E1.. .. JORADA A TRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA D COVID-19, NOS TERMOS DO PROCESSO 0318026/2020. 

Va lor do Empenho: R$ 4.080,00 

Autorizo o Empenho da Declaro que a importância supra 
Despesa supra mencionada r;i;}i,l.'cópc;o Em: 25/03/2020 Em: 25/0 020 

, ~.A(J~~J ~ i 11}() 
TÃNIA MARIA DE QUEIROZ -ÚJCIANA'rf"A / <> •~ ~mor 

SECRETÁRIA MUNICIAL DE SAÚDE Diretork Financeira 
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ES ADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE~ AÚDE DE MARECHAL DEODORO 

--
; Nota de Empenh o N.0 : 2020030000323 

I Tipo da Nota Tipo de Crédito 

Ordinário ~ Globa l D Estima iva D Orçamentário ~ Especial D E xtraordinário D e Suplementar 

Órgão: 02 ·PREFEITURA 

Unidade Orçamentária: 0991 ·FUNDO MUNICIPAL DE SAL DE 

Função: 10- Saúde 

Sub-Função: 301 -Atenção Básica 

Programa: 0006 ·MARECHAL· CIDADE SAUDÁVEL 

· Projeto/Atividade: 6021 • BLOCO DE CUSTEIO DE ASPS • I'TENÇÃO BÁS ICA· PAB FIXO 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000- MA TER ~L DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 0401.00.000- BLOCO DE ATENCAO BJ! ~I CA 

Tipo de Recurso: 2- Vinculado 

r.~ 
f J de Recurso: 0401.00.000 ·BLOCO DE ATENCAO BJ! SICA 

Contra Partida: -

Desdobramento da Despesa: 3.3.3.9.0.30.22.00.00.0000- ~ ATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO 

Licitação: Dispensa Sa ldo na Dotação 

Contrato: Saldo Ante rior Valor do Empenho Saldo A tual 

Data do Contrato: R$ 15.000,00 R$ 7.920,00 R$ 7.080,00 

Convênio: 

Obra : Número do Processo: 0318026/2020 

Credor(A):COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL DOS PRC DUTORES R Ende reço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, N O· PINDOR 

Cidade: CORURIPE 

C .N .P .J. : 10.589.833/0001 -93 I.M.: 45895819 I. E .: UF: AL 

H istórico 

r,...-...: NHO EM ITIDO PARA FAZER FACE A DESPESA em AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ALCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
E:. .... dORADA A TRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA D ::> COVID-19, NOS TERMOS DO PROCESSO 0318026/2020. 

Va lor do Empenho: R$ 7.920,00 

Autorizo o Empenho da Declaro que a importância supra I 
Despesa supra mencionada 

'~i~Jir~ Em: 25/03/2020 Em: 

~- ~IJ 
TÂNIA MARIA DE QUEIROZ "'-1:1fCIAN A DA ... ./ 

·~ · ~mor 

SECRETÁRIA MUNICIAL DE SAÚDE Diretora Financeira 
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ll~h ESTADO DE ALAGOAS 
~DeodP 

1! PREFEITURA MUNICIPAL DE M~RECHAL O -OOORO 

~ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 

O. F. N2: 024/2020 

MODALIDADE DE CO ~PRA PROCESSO N20318023/2020 e MEMO N2: 010/2020 
ORGÃO EMISSOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ N2: 11.294.109/0001.03 

ENDEREÇO: RUA MARECHAL DEODORO, S/ N, CENTRO CIDADE M.DEODORO ESTADO: AL 

FORNECEDOR: COOP. AGROINDU. PROO. RURAIS DA< DL. PINOORAMA LTOA. CNPJ N2: 10.589.833/0003-55 

ENDEREÇO: AV. VEREADOR VENANCIO ROCHA DOS S~ llTOS,S/N. 
BAIRRO: DIST. PINDORAMA CIDADE CORURIPE ESTADO ALAGOAS 
FORMA DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS A EMISSÃO D NF PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO 

LOCALDEENn GA: CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACEUTICO- CAF. 

AUTORIZAMOS O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS A AIXO DISCRIMINADOS MEDIANTE CONDIÇÕES CONSTANTES DESTA ORDEM DE FORNECIMENTO 

ITEM ESPECIFICAÇAO DO MATERIAL UNO QUANTIDADE PÇO.UNIT. SUBTOTAL 
1 ALCOOL LIQUIDO 70 lGL 5 L T) GL 200 R$ 6000 R$ 12.000 00 

~ 

VALOR TOTAL R$ 12.000,00 

,.....-.., 
DE ACORDO: 

Em:____}~· 
~I oz 

Tân . . . . -<lo~ tr!P. 
''.®f(a"Q~ 

SE '""""ób'l:' 



~ 

IUJ 
MARECHAL 
DEODORO 

PREFEITURA 

ESTADO DE ALGOAS 
PREFEI URA DE MARECHAL DE DEODORO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

:»OLICITAÇÃO DE DESPESA 

Marechal Deodoro-AL, 25 de Março de 2020. 

PROCESSO: 0318026/2020 
INTERESSADO: SECRETARIA ~UNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE [ ESPESA 

PARA: GABINETE DA SECRET ~RIA 

Solicitante 1 Diretoria Admir istrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Valor: 1 12.000,00 1 Doze mil reais. 

Nome da Empresa/Contratado a): J COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS 
PRODUTORES RURAIS DA COL. PINDORAMA L T. 

Aquisição de Produto/Serviço Aquisição de 

Medicamentos. Referente ao mês e Março/2020 

Local de Fornecimento 

Detalhamento: 

Item 

1 

Descrição 

produto/Serviço 

Alcool a 70% 

ano 

j ~unicípio de Marechal Deodoro-AL 

do ~ipo do Produto/Serviço Quantidade 

- Alcool70% 1000 Litros 

garrafas ou bombonas 

de 250 ml á 5 litros. 

TOTAL 

Atenciosamente, 

~*mde-i:~ 
Diretor Administrativo 

V. Unit. 

R$ 12,00 

Rua Marechal Deodoro, s/n - Fone (82) 1263 - 1349 - CEP 57160-000 CNPJ 11.294.109/0001-03- Marechal Deodoro/AL. 
www.marechal eodoro.al .~~:ov.br - saúde@marechaldeodoro.al.gov.br 

Valor Total 

R$ 12.000 

R$12.000 



COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL 
PRODUTORES R'LJ~'""·~ 
AV VEREADOR VENANCIO 
SANTOS.S/N. 
COLONIA PlNDORAMA N' 

SIÍRJE 

FOUIA 

3087 
1 

111 

ATESTO QUE: 
O Os serviços foram fielmente prestados. 
0 0 material foi entregue e contendo. 
O o medicamenj9 foi eqtreg~ndo. ; 

Em: ,Q)J Ob I . 

SMS MARECHAL OE.OOORO- A 

~ 

RL!S.ERVA.OO AO 1:1SCO 

MERCADORIAS NO ATO OA ENTREGA NAO ACEITAMOS RECLAM POSTERIORES I CONV.TCMS N 
l •.li<U I O,J~I<J .480-B E ANEXO XXVJI DOR!CMSIAL,ART.73,1,''b" do RICMS/AL e (ALCOOL OEL 1l LIQUIDO) I 

DE IPI REDUZIDA A ZERO,CONFORME DECRETO I02R5/2020 I CLIENTE: I LOCAL DE ENTREGA: 
PINDORAMA: 356K I ORDEM ENTREGA: I REDESPACHO: O I I CIDADE: I UF: I llAIRRO: I 

DATA EXPED!CAO: 25-03-2020 I REPRESENTANTE: I COOPERATIVA DE INDLPINDORAMA LTDA I NOME 
' FANTASIA: fUNDO MUNICIPALDESAUDE DE MARECHAL DEODORO UBSNI•I!I IDAIJUS BANCAR!OS PARA O PAGAMENTO COOP. 
:AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS CNPJ- 10.5K9.K33/UOO I AGENCIA- 1050-2 CONTA- 34004-9 I 
PONTO DE REFERENCIA: I VALOR DIFAL ICMS ORIGEM: 0,00 I ICMS DESTINO: 0,00 I VALOR FUNDO DE 

DESTINO: 0,00 I VFCP: 240,00 I VFCPST: 0,00 I IPI 0,00 

DOCUMENTO OPERADO POR SOE (www.senior.oom.br} 



Seguem os dados bancários da Pin orama. 

Favorecido: Coop. Pindorama 

CNPJ 10.589.833/0003-55 

Banco do brasil 

Ag 1050-2 

c/c 34004-9 

/ J,'-
Fab i~lla 

de Vem as 
coordenadora 

.....----. 



,,......._ 

ESTADO DE ALAGOAS 

Prefeitur Municipal de Marechal Deodoro 

PROCESSO: 0318026/2020 
INTERESSADO: SECRETARIA UNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE L QUIDAÇÃO 

PARA: Contabilidade- SMS 

Vão os autos do proces em epígrafe, para as providências cabíveis, quanto a Nota 

de Liquidação, em favor empresa COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS 

PRODUTORES RURAIS DA C L. PINDORAMA LT. no valor de R$ 12.000,00 (Doze mil 

reais). 

Atenciosamente, 

Ma chal Deodoro-AL, 25 de Março de 2020 

~ 
Tânia Maria de Queiroz 

ecretária Municipal de Saúde 

. ' . ' 
• ' I ~ 

l ·.' ,, i: 
Rua Doutor Tavares Bastos, ~./n o, C.entro ~ Marech~f Deodor~/AI, CE~ .5? 1E?_9.&Q.Q~.~ti.':U~ 



ES~ADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE ~AÚDE DE MARECHAL DEODORO 

NO~A DE LIQUIDAÇÃO 

Número de Liquidação: 2020033013148 

Órgão: 02 - PREFEITURA 

Unidade Orçamentãria: 0991 - FUNDO MUNICIPAL DE S.A UDE 

I Função: 10- Saúde 

I Sub-Função: 301 -Atenção Bãsica 

Programa: 0006 - MARECHAL - CIDADE SAUDÁVEL 

Projeto/Atividade : 6021 - BLOCO DE CUSTEIO DE ASPS ATENÇÃO BÁSICA- PAB FIXO 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000- MATE IAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 0401.00.000 - BLOCO DE ATENCAO B 1\SICA 

Número de Empenho: 2020030000323 

Credor(A):COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PR )DUTORES R Endereço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, NO - PINDOR 

Cida de: CORURIPE 

C .N.P.J .: 10.589.833/0001-93 I.M.: 45895819 I.E .: UF: AL 

--------------------------------------.-----------------------------------------------------~ 
Histórico 

!: __ /~--------------------------------~----------------------------------------------------- ·· 

I 
I 

L ;DAÇÃO EMITIDA PARA FAZER FACE A DESPESA OM AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ALCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
ELABORADA ATRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA O COVID-19, NOS TERMOS DO PROCESSO 0318026/2020. 

L .. 

Vai pr da Ordem de Pagamento: 7.920,00 

De acordo con a declaração atestada na NF/Fatura número 
3087/2020, co stante do empenho supra mencionado, 
emitimos a pre ente Nota de Liquidação, ficando, a 
legalidade dos serviços, a entrega dos produtos/materiais e 
sua comprova ão, sob a responsabilidade do respectivo 
declarante. 

Em: 25/03/2 20 

I 

Fun 1ionãrio(a) l -------------------------------~~~~-----l--~ 1 --~~------~--------------------------------~ 
'JilM 17~/Jr~O / L B. UJI'Iv) 

c ~ .r. ~f1. t~ _Ç ')' 



ESl ADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE S~ÚDE DE MARECHAL DEODORO 
NO., A DE LIQUIDAÇÃO 

Número de Liquidação: 2020033013149 Número de Empenho: 2020030000325 

Órgão: 02- PREFEITURA 

' Unidade Orçamentária: 0990- SECRETARIA MUNICIPAL D SAUDE 

Função: 10- Saúde 

Sub-Função: 301 - Atenção Básica 

Programa: 0001 -MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DURAÇÃ J CONTINUADA 

Projeto/Atividade: 6001 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA IIUNICIPAL DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 - MATERI L DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 0040.00.000 - ASPS 

C red o r(A) :COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRO PUTORES R Endereço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, NO - PINDOR 

C ida de: CORURIPE 

C .N .P.J .: 10.589.833/0001-93 I.M.: 45895819 I.E .: UF: AL 

--------------------------------------~----------------------------------------------------~ 

1 Histórico 

~:,.--~DAÇÃO EMITIDA PARA FAZER FACE A DESPESA CC M AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ALCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
I ELABORADA A TRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA D< COVID-19, NOS TERMOS DO PROCESSO 0318026/2020. 

I 

! 

I 

Valo da Ordem de Pagamento: 4.080,00 

De acordo com declaração atestada na NF/Fatura número 
3087/2020, cons ~nte do empenho supra mencionado, 
emitimos a pres nte Nota de Liquidação, ficando, a 
legalidade dos s rviços, a entrega dos produtos/materiais e 
sua comprovaçã , sob a responsabilidade do respectivo 
declarante. 

Em: 25/03/20 ) 

Funt ionário(a) 

:f.o~ e_tt.VI)t ~o f-1 . t8. w!-t) 
@?S. ~ffCf. J(f( -\'if-



ESTADO DE ""-""''"'"''"'" 
PREFEITURA DE DEODORO 
SECRETARIA MUNitQifiAL DE SAÚDE 

DECLARACÃO 

Declaro para os d fins que se fizerem necessários, que os itens 
adquiridos por meio do ..................... de compra n° 02412020, faturados na nota fiscal 
n° 3087 e protocolados sob n° 0318026/2020 foram utilizados exclusivamente 
para atender a necessidad das Unidades Básicas de Saúde- UBS e toda a 
rede da Secretaria de Sa deste município, uma vez que se trata de insumos 
de higiene/limpeza pessoal · ·s para o enfretamento ao Corona Vírus. 

Marechal Deodoro, AL, 25 de Março de 2020. 

~ 
nia Maria de Queiroz 

sArrjQ,r::~r'::~ Municipal de Saúde 

Rua Marechal Deodoro, sln, Centro, M""'"h"' DeodoroiAL. CEP 57160-0 00, Fone (82)3263-1349- CNPJ: 
11.294.109/0001-03 .br- compra.saude.marechal@gmail.com 



ESTADO DE ALA OAS 
PREFEITURA MU ICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
SECRETARIA MU ICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO: 0318026/2020 
INTERESSADO: SECRETARIA UNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: Solicitação de Paga ento. 

PARA: Controladoria Geral do 

Vão os autos do processo em ept rafe, para que seja feito a análise para pagamento, em favor 
da Empresa COOPERATIVA A ROINDUSTRIAL DOS PRODUTORES RURAIS DA COL. 
PINDORAMA LT, no valor de 12. 00,00 (Doze mil reais), referente à nota fiscal de W 3087. 

Atenciosamente, 

Marechal Deodoro-AL, 25 de Março de 2020. 

J&Jr?wvtff Oo~ ,L,_ S,,_'J,o-­
DaniefBruno-Daritas õa SJI~ 
Gestão de Compras/Contratos 

Rua Marechal Deodoro, s/n, Centro, Marechal Deodoro/AL. CEP 57160-0 00, Fone (82)3263-1349- CNPJ: 
12.200.275/0001-58WWIN.ma echaldeodoro.al.gov.br - compra.saude.marechal@gmail.com 



ESTADO DE ALAG AS 
PREFEITURA MUN CIPAL DE MARECHAL DEODORO 

Controladoria Ger 

PROCESSO ADMINISTRA IVO N°: 0318026/2020 

ÓRGÃO INTERESSADO: S c. Municipal de Saúde 

ASSUNTO: Solicitação de pa amento. 

ANÁL E DO CONTROLE INTERNO 

1. DA ANÁLISE PREA 

O processo versa sobr solicitação de pagamento em favor da COOPERATIVA 

AGORINDUSTRIAL DOS RODUTORES RURAIS DA COLÔNIA PINDORAMA 

LTDA, inscrita no CNPJ s b o no 10.589.833/0003-55, no valor de R$ 12.000,00, 

referente ao fornecimento de ' lcool A 70%, em decorrência do processo de contratação 

emergencial para enfrentame to da pandemia instalada e deflagrada pela proliferação do 

COVID-19 no mês de março e 2020. 
Os autos foram enca inhados a esta Controladoria Geral do Município - ÇGM, 

para análise e manifestaçã sobre, restringindo-se a verificação da adequação do 

referido processo à Lei n° 4. 20/64, ou seja, à observância das fases da despesa pública, 

adotando, se for o caso, as emais legislações que determinam as normas aplicáveis a 

Administração Pública. 
s no mérito do pedido necessário lembrar que os Artigos 

31, 70 e 74 da CF/88, dete inam as competências do controle interno na administração 

pública municipal, com a n essidade de assegurar aos gestores o cumprimento das leis, 

normas e políticas vigentes, através do estabelecimento de mecanismos de previstos nos 

incisos do art. 74 da CFRB/ 8. 
Importante ressaltar ue a escolha/habilitação do contratado, ou seja, a avaliação 

das condições de participar do certame realizado por essa Administração, foi analisado 

durante o procedimento ·citatório presumindo-se que foram realizados todos os 

procedimentos para apurar idoneidade e a capacidade do particular para contratar com 

o Poder Público. 

2. DA ANÁLISE DO AUTOS À LUZ DO ART. 54 DA LEI N° 8.666/93 

Em análise prelimi ar dos autos, observa-se que o objeto dos autos deve atender 

à tríade da despesa públi a (empenho, liquidação e, posteriormente, o pagamento), 

Rua Doutor Tavares B stos, s/n', Centro· Marechal Deodoro/AL, CEP: 57160.000 + 



ESTADO DE ALAG AS 
PREFEITURA MUN CIPAL DE MARECHAL DEODORO 

Controladoria Ger I 

especialmente pela existência de ateste realizado na Nota Fiscal de n° 3087, pela 

servidora Ilsy Lillyan Chaves. 
Inexiste minuta de con ato a ser analisada, tendo em vista se tratar de situação 

que se encaixa no art. 62, §4° da Lei n° 8.666/93, vez que se trata de solicitação para 

entrega imediata, conforme se bserva da ordem de fornecimento devidamente datada e 

assinada pela Secretária Muni ipal de Saúde. 

3. DA ANÁLISE DOS UTOS À LUZ DA LEI N° 4.320/64 

As folhas do proces foram inseridas em ordem cronológica, rubricadas e 

numeradas, conforme determi a o TCU, através do Acórdão n° 544/2011 - la Câmara. 

Consta comprovação informação no sentido de que o objeto adquirido não se 

refere à parcela de outros já adquiridos e sobre a existência de dotação orçamentária 

pela contabilidade, conforme rt. 14 da Lei n° 8.666/93 . 

Consta a autorização do pagamento pelo ordenador da despesa, nos termos do 

art. 64, da Lei n: 4.320/64. 

A nota fiscal aprese ada preenche os requisitos necessários, nos termos do art. 

62 da Lei no 4.320/64 e -D i atestada pelo servidor comprovando o recebimento do 

material e/ou a execução do serviço, conforme determina o art. 63, § 2°, III da mesma 

·.r-""\ Lei. 

Consta os dados c mpletos do servidor que atestou os serviços. O atesto 

(carimbo) deverá conter a i ntificação de que os produtos ou serviços foram entregues, 

a data do atesto, o nome, lo ção, cargo, matrícula e assinatura do servidor responsável, 

conforme inciso li do artigo 73 da Lei n° 8.666/93 . 

Os Empenhos ju tados aos autos são os de no 2020030000325 e 

2020030000325, sendo ord árias (orçamentário suplementar), no valor de R$ 7.920,00 

e de R$ 4.080,00. Estão d idamente assinados pela Secretária Municipal de Saúde e 

pela Diretora Financeira. 

Rua Doutor Tavares Ba tos, s/n°, Centro· Marechal Deodoro/AL, CEP: 57160-000 



ESTADO DE ALA 
PREFEITURA MU ICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
Controladoria Ge 

A despesa conta com e penha prévio e o processo está instruído com elementos 

que comprovam, a liquidação. A origem do recurso indicado no empenho coincide com 

o objeto dos autos. 

Estão anexadas aos a tos as Certidões Negativas junto as Fazendas (Federal , 

Estadual e Municipal), o Cert 1cado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. Entreta to, no momento do pagamento, se faz necessário que a 

manutenção das condições d validade dos referidos documentos, seja verificada, em 

atendimento ao art. 29 da Lei o 8.666/93 . 

As notas de liquidaçã foram juntadas e correspondem com os elementos dos 

empenhos acima mencionado A liquidação, nos termos da Lei Federal n° 4.320/64, art. 

63, consiste na verificação do ireito adquirido pelo credor, tendo como base, os títulos 

e documentos comprobatórios do respectivo crédito. No tocante à instrução processual e 

à verificação da adequação d referido processo à Lei Federal n° 4.320/64, ou seja, à 

observância das fases da desp sa pública, observo que constam informações necessária. 

4. DA CONCLUSÃO 

Assim, evoluímos s autos à Secretaria Municipal de Saúde para 

conhecimento da análise ac ma, e, após, adote as providências cabíveis vez que 

entendemos pela possibilidad do pagamento para a empresa credora. 

Por fim, observe-se qu o presente exame considera tão somente os elementos da 

lei, bem como, os documen s constantes nos autos do processo administrativo sob 

análise, até a presente data, u seja, não adentra na conveniência e oportunidade da 

prática dos atos administrat vos, nem analisa aspectos de natureza eminentemente 

técnica ou administrativa. AI m disso, não respalda impropriedades não detectadas na 

a ser constatadas por ocasião de exames futuros. 

Rua Doutor Tavares Bast s, s/n°, Centro · Marechal Deodoro/AL, CEP: 57160·000 



13/ 04/2020 GovConta CAIXA 

Ult.lll:lr,',II'J.I •H."' : •I:• 

CAI' A 
2a Via- Cor nprovante de Remessa de TED 

via GovConta Caixa 
. 

Ti po de TED: Terceiros 

Nome: M DEOD POUP CONV PST NAV 06 87 2 

Conta Origem: 3693/006/00000165-8 

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: Jurídica 

CPF/CNPJ: 12.. 200.275/0001-58 

Banco: 001 - BANCO DO BRASIL S/A 

Conta Destino: 1050/00000034004-9 

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: Jurídica 

Nome do Destinatário: COOPEHATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTOS 

CPF/CNPJ Destinatário: 10589833000355 

Valor: R$ 4.080,00 

Valor da Tarifa : R$ 9,50 

Finalidade: 00005 - Pagamento ele Fornecedores 

Identificação da Operação: PROC 0318026 2020 NF 

Histórico: DOC EXPRES 

Data de Débito: 25/03/2020 

Data da Operação: 25/03/2020 

Código da Operação: 001812"73 

Chave de Segurança: Y6FTQRVONKOSF4P 1 

OpE ação realizada com sucesso. 

http s://govconta.caixa.gov.br/sigovfconsultaftransacao/ted onfirmar.do 1{1 



E~ T ADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE SAÚDE DE MARECHAL DEODORO 

ORI EM DE PAGAMENTO 
Ordem de Pagamento :2020033113061 Número de Empenho: 2020030000325 

Órgão: 02 - PREFEITURA 
Unidade Orçamentária: 0990- SECRETARIA MUNICIPAL O SAUDE 
Função: 10 - Saúde 
Sub-Função: 301 -Atenção Básica 
Programa: 0001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DURAÇ.ii D CONTINUADA 
Projeto/Atividade: 6001 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA IIUNICIPAL DE SAÚDE 
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000- MATERI L DE CONSUMO 
Fonte de Recurso: 0040.00.000 - ASPS 

Credor(A): COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRO DUTORES R Endereço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, NO - PINDOR 
Cidade: CORURIPE 

C.N.P.J.: 10.589.833/0001-93 I.M.: 45895819 I.E.: UF: AL 

Histó rico 

LIQUIDAÇÃO EMITIDA PARA FAZER FACE A DESPESA CC M AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE A LCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
ELABORADA ATRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA O COVID-1 9, NOS TERMOS DO PROCESSO 031 8026/2020. 

V or da Ordem de Pagamento: R$ 4.080,00 

r--- DESCONTOS 
jigo Especificação Valor 

~·-·--~--------~----~------------------~--------------------------------------------------------~ 

Banco 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Autorizo o Pagamento da 
Despesa supra mencionada 

Em: 25/03/2020 

TÃNIA MARIA DE QUEIROZ 
SECRETÁRIA MUNICIAL DE SAÚDE 

Valor Líquido: R$ 4.080,00 

DADOS FINANCEIROS 
Agência 

3693 

Número da Conta 

Declaro qu a despesa re lativo 
a ordem de pagamento supra está 
liquidada p )dendo efetuar 
pagamento 

Em: 25/03/202 p 

Funcionário(a) 

165-8 

Documento 
181273 

Valor 
R$ 4.080,00 

Foi paga a importância autorizada 

. l Em: 25/03/2020 MJ 
~, 1/1)::0 
~ANA u .., ,,_ .-<LIMA 

Diretora Financei ra 



ESTADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE ~ AÚDE DE MARECHAL DEODORO 

ORDE M DE PAGAMENTO 
Ordem de Pagamento: 2020033113059 Número de Empenho: 2020030000323 

Órgão: 02 - PREFEITURA 
Unidade Orçamentária: 0991 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUD 
Função: 10- Saúde 
Sub-Função: 301 ·Atenção Básica 
Programa: 0006 ·MARECHAL· CIDADE SAUDÁVEL 
Projeto/Atividade: 6021 ·BLOCO DE CUSTEIO DE ASPS • AT NÇÃO BÁSICA- PAB FIXO 
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 ·MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte de Recurso: 0401.00.000 ·BLOCO DE ATENCAO BASI A 

Credor(A): COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRODL ORES R Endereço: AVENIDA VER VENANCIO R. DOS SANTOS, N O. PINDOR 
Cidade: CORURIPE 

C.N.P.J.: 10.589.833/0001 -93 I.M.: 45895819 I.E.: UF: AL 

Histórico 

LIQUIDAÇÃO EMITIDA PARA FAZER FACE A DESPESA COM AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ALCOOL 70%. PARA ATENDER A DEMANDA 
ELABORADA A TRAVES DO PLANO DE CONTINGENCIA DO OVID-19, NOS TERMOS DO PROCESSO 0318026/2020. 

Valo da Ordem de Pagamento : R$ 7.920,00 

r--, DESCONTOS 
;ligo Especificação Valor 

~·--~--------~----~--------------------~------------------------------------------------------~ 

Banco 
CAIXA ECONÚ MICA FEDERAL 

Autorizo o Pagamento da 
Despesa supra mencionada 

Em: 25/03/2020 

TÂNIA MARIA DE QUEIROZ 
SECRETÁRIA MUNICIAL DE SAÚDE 

Valor Líquido: R$ 7.920,00 

)ADOS FINANCEIROS 
A ência Número da Conta 

3693 

Declaro que despesa relativo 
a ordem de p gamento supra está 
liquidada po ~ndo efetuar 
pagamento 

Em : 25/03/2020 

Funcionário(a) 

624.018-2 

Documento 
182024 

Valor 
R$ 7.920,00 

Foi paga a importância autorizada 

Em : 25/03/2020 

Jlw__. f:};nLh 
..-:-' 

<:::.:de1'ÃNA DJJ p u ... v" .... , .,A 
Diretora F1\1anceira 



13/04/2020 GovConta CAIXA 

• 111:.1: f,',lflJ •n"' . . !liJ 

CAI'A 
2a Via- COI "'provante de Remessa de TED 

via GovConta Ca ixa 

Tipo de TED: Terceiros 
; 

Nome: Al. 270410 FMS CT SUSCUSTF:lOSUS 

Conta Origem: 3693/006/00624018-2 

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: JLJrídica 

CPF/CNPJ: 11.294.109/0001-03 

Banco: 001- BANCO DO BRASIL S/A 

Conta Destino: 1050/00000034004-9 

Tipo de Conta: 01 - Cont a Corrente 

---- Tipo de Pessoa: Jurídica 

Nome do Destinatário: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PRODUTO 

CPF/CNPJ Destinatário: 10589833000355 

Valor: R$ 7.920,00 

Valor da Tarífa: R$ 9,50 

Finalidade: 00005 - Pagamento de Fornecedores 
.. 

Identificação da Operação: PROC 0318026 2020 NF 

Histórico: DOC [:XPRES 

Data de Débito: 25/03/2020 

Data da Operação: 25/03/2020 

Código da Operação: 00182024 

Chave de Segurança: 5K8ST069NV602K9S 

OpE ação realizada com sucesso. l 

..........., 

https://govconta.caixa.gov.br/sigov/consulta/transacao/ted onfirmar.do 1/1 




